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TEXTO PARA ESTUDO
Capítulo III: RELAÇÃO ENTRE ÉTICA E POLÍTICA
Depois de desenvolvermos a argumentação levinasiana sobre a primazia da ética em relação à ontologia e a todo saber; e de expor a responsabilidade como o fundamento do agir moral – responsabilidade essa que chega a uma condição excepcional, porque pensada de forma assimétrica e com a gravidade de ser entendida como substituição do Outro em suas dificuldades e sofrimentos –, urge pensarmos o humano para além da relação Eu-Outro, conforme foi suscitado no final do capítulo anterior, com o surgimento do Terceiro.

Entretanto, antes de nos debruçarmos sobre essa noção, é importante que pontuemos o fato de que existem elementos de que Levinas se utiliza e que nos dão a impressão de que subjazem em seu pensamento ético; questões políticas que devem ser observadas. O sentido ou os sentidos que o termo “subjacente” assume nessa nossa empreitada, referenciamo-lo especificamente ao pensamento levinasiano. Nosso entendimento sobre esse termo vai a duas direções, que a nosso ver são complementares. A primeira diz respeito ao fato de que Levinas começa a desenvolver seu pensamento filosófico a partir de suas experiências da guerra, ou seja, a guerra passa a ser elemento de reflexão de nosso autor. Portanto, a guerra, como fenômeno eminentemente político, está no nascedouro de sua especulação filosófica. Neste sentido, o problema da guerra e a tentativa levinasiana de compreendê-lo em sua gênese e desenvolvimento subjazem, isto é, são anteriores à sua teoria sobre a ética. Neste momento em que se ocupa com o fenômeno da guerra, Levinas constata que a política assume um caráter autônomo em relação aos existentes. É como se a política tivesse sua própria dinâmica, independentemente daqueles para os quais ela se refere.   Sobre isso nos fala Carrara: “Parece-me que a crítica de Levinas se refere àquelas formas de totalidade que se autonomizam e se tornam autossuficientes, não deixando nenhum espaço que as questione, nem mesmo ao indivíduo” (CARRARA, 2010, p. 128).  

O primeiro sentido de subjacente, como anterioridade do aspecto político em relação ao pensamento da ética em Levinas, compreende a política como artimanha do poder, que tem na guerra seu principal resultado. Essa é a tese de Levinas presente em Totalidade e Infinito, logo em suas primeiras páginas
.

O segundo sentido se refere a um momento posterior de seu pensamento, em que a ética se torna central, baseada na relação Eu-Outro. Esse momento é inaugurado com a presença do Terceiro, que assume bastante significância, porque impõe certo desconforto na relação Eu-Outro, na medida em que não é mais possível considerar essa relação dual como única possível; uma vez que o Terceiro a alarga ao ponto de trazer para o espaço relacional a possibilidade da multiplicidade de participantes e interlocutores, culminando em uma coletividade que comporta o Eu, o Outro, o Terceiro e todos os Terceiros possíveis. Para Levinas, esse é o campo da socialidade e, portanto, da política.

Passamos de uma relação dialógica da ética para a multiplicidade das relações sociais, no sentido de relações em um espaço em que todos devem ser considerados, o espaço da Polis, da Cidade. O Terceiro inaugura uma exigência nova que é a de pensar o humano em sua pluralidade para além da comunidade do Eu-Outro. Ele é o que permite a expansão do fundamento da relação ética, a responsabilidade do Eu na comunidade Eu-Outro, para a socialidade do Eu-Outro-com-todos-os-Outros. Deste modo, é possível pensarmos em um movimento da teoria de Levinas que vai da ética à política.

Poderíamos pensar que esse movimento caracteriza a passagem da ética à política, no sentido de que esta supera a ética. Para Levinas, esse movimento quer demonstrar que a política vem depois da ética, e não que esta é superada pela política. Essa afirmação levinasiana permite antecipar a compreensão de que há uma tensão entre ética e política.
 Essa tensão torna-se mais evidente a partir do momento em que ele passa a se ocupar de noções tais como a Lei, a Justiça e o Estado. É a partir dessas noções que surge o segundo sentido de subjacente, qual seja: estarem presentes, nas linhas e nas entrelinhas de seu pensamento questões políticas, mesmo que de uma forma não orgânica. Para nós, essas noções dão claramente a entender que ele tinha interesse em chegar ao mundo prático através de uma reflexão que recuperasse a ideia de política, não como exercício da guerra, mas como fundada a partir da experiência original da ética, especificamente no cuidado e na responsabilidade do Eu para com o Outro.  

Assim subjazem, no sentido de estarem presentes, no bojo do pensamento ético, compreensões e elaborações teóricas que colocam a política em relação à ética, significando, fundamentalmente, que a política se coloca além da ética, porque pode dar conta da multiplicidade da relação social; que a ética, por sua condição de ser relação de único a único, não teria condições de fazê-lo. A política refere-se ao Terceiro chegado e a todos os chegados, e a ética refere-se a um único chegado, o Outro.

O sentido de subjacente, que doravante empregaremos, baseia-se no que já se encontra nas reflexões levinasianas sobre a ética, mas que se endereça para além dela: como possibilidade bastante plausível de uma dimensão além da ética que permaneça humana e, para tanto, deve permanecer afetada por ela. Passemos a expor os elementos que compõem o que chamaremos de preocupações políticas no pensamento de Levinas, começando com a exposição sobre o Terceiro.

3.1 O Terceiro como condição da relação social

Antes mesmo de apresentarmos essa noção, faz-se fundamental atentarmos para o fato já expresso nesse trabalho de que o sentido a que Levinas impõe em seu pensamento é o da exterioridade. A todo o momento, ele chama a atenção para o exterior, seja a partir da noção de infinito, de transcendência, seja pelo fato de que a relação Eu-Outro é determinada pelo Desejo do Eu pelo Outro, que traz em si a condição de Outro num sentido eminente e que permite compreendê-lo como exterioridade, mesmo se situando na relação com o Eu
. É por isso mesmo que é possível a relação, pois ela reflete o Desejo interior do Eu por uma exterioridade que não se deixa cumular pelo ser desejante.

Com o intuito de descrever essa relação, ou possibilidade da exterioridade num plano prático, Levinas lança mão de três momentos do exercício humano, os quais, para ele, refletem o sentido da relação intersubjetiva em que o Eu lança-se em direção ao Outro, na sua condição de diferente e exterior. Esses momentos são identificados por Levinas com a relação erótica, a fecundidade e o surgimento do Terceiro.

Compreendemos não ser necessária uma exposição exaustiva sobre os dois primeiros momentos, mas são importantes algumas palavras para, assim, termos mais elementos para analisarmos a noção do Terceiro. Diremos que esses dois momentos iniciais se constituem em um mesmo movimento, ou seja, a fecundidade, sugerida pela presença do filho, que resulta da relação erótica. Portanto, exporemos essa questão na perspectiva de que ambas não podem ser separadas.

Com o fito na relação face a face, deparamo-nos com o sujeito que deseja e o infinito. Isso se diz de um modo preciso como Eu e Outro de um modo tal que não há nenhuma possibilidade de retirar nenhum desses termos sem que a própria relação deixe de ser. Já dissemos muito sobre a configuração dessa relação neste trabalho, mas torna-se necessário tentar compreendê-la em sua impostação material, real, em que seja possível pensá-la a partir de existentes reais. Para Levinas, uma dessas possibilidades é encontrada na relação erótica em que o Eu se relaciona com o feminino. O ente feminino traz em si todo um modo de epifania em que seu surgimento na cena do face a face preserva e radicaliza o modo de aparecer do Outro, na medida em que o Eu, na relação erótica, deseja a beleza, bondade e acolhimento do ser feminino, sem nunca se saciar. 

Atentando para o exposto antes sobre a feminidade, ela está presente na casa como morada e como lugar de acolhimento onde o feminino se liga a essa condição, mas que, por outro lado, não se resume à condição de feminino como sexo, como gênero, embora a feminidade esteja presente e sugerida no ser feminino, a mulher. 

O primeiro momento em que Levinas se refere ao feminino como o Outro está em sua obra O tempo e o Outro, precisamente no final da mesma quando diz:

Temos de buscar, pois, as pegadas da forma original da relação com o outro na vida civilizada. Existe alguma situação em que apareça em toda sua pureza a alteridade do outro? Existe alguma situação em que o outro não possua a alteridade como simples reverso de sua identidade, que não obedeça à lei platônica da participação em que todo termo contem o mesmo e, por ele contem o outro?...Penso que o contrário absolutamente contrário, aquele cuja contrariedade não é afetada para nada pela relação que pode estabelecer com seu correlato; a contrariedade que permite que um ser retenha absolutamente sua outredade é o feminino (LEVINAS, 1993a, p. 127/128).

Insistimos: o feminino não se resume à mulher, mas abre a possibilidade de se pensar em um diferente do masculino, que, do mesmo modo, não se resume ao gênero masculino ligado ao homem-macho. De todo modo, aí está uma diferença fundamental entre seres, que se inscrevem e permanecem na condição de separados, mas humanos, pois a diferença sexual não os destitui da condição de humanos; pelo contrário, o humano pressupõe o masculino e feminino como seus constitutivos e constituintes. O fato de identificarmos a feminidade e a masculinidade no humano, independente de em qual ser se apresentem, não faz de ambas, anteriores à condição da humanidade. Isso significa que o humano é anterior, ou prescinde dessas condições para se fazer, por exemplo, responsável, ter relações com uma alteridade; mas quer dizer, precisamente, que a condição feminina e masculina constituem uma possibilidade de alteridade. Aqui, talvez, seja premente objetar uma precedência de um dos termos sobre o outro, isto porque não resta dúvida de que sejam diferentes, mas não há nenhuma razão para estabelecer primazia de um sobre o outro, pois, como demonstra Levinas, a relação entre ambos é secundária em relação à humanidade dos gêneros. Não há um princípio que determine uma humanidade ou obrigações de maior monta para um e para outro exclusiva ou primordialmente.

Não é a mulher que é secundária, é a relação com a mulher que é secundária, é a relação com a mulher como mulher que não pertence ao plano primordial do humano. No primeiro plano estão as tarefas que o homem como ser humano e a mulher como ser humano cumprem. Ambos têm outra coisa a fazer além de arrulhar, e com mais forte razão, outra coisa a mais a fazer do que se limitar às relações que se estabelecem por causa da diferença entre os sexos (LEVINAS, 2001, p. 146).

Já estabelecido esse entendimento, retomemos a relação erótica no que interessa a Levinas como relação de alteridade do Eu com o feminino. Para nosso autor o Eu, deseja o feminino na mesma configuração em que deseja o Outro, com a peculiaridade de que o elemento transcendente presente no feminino é a feminidade. Essa afirmação tem consequências bastante interessantes, uma vez que reforça a ideia de que a feminidade presente no feminino não se esgota ou não é subtraída na relação erótica. Isso significa, mais precisamente, que a feminidade escapa a qualquer tentativa de cumulação por parte do Eu que deseja e que faz contato físico com o Outro feminino.

Não há cumulação e, também, não há complementaridade, pois, se assim fosse, masculino e feminino participariam de uma realidade pré-existente e fechada, em que o movimento de contato entre ambos, forçosamente, seria um exercício de atualização do que já se encontrava como projeto. Não há projeto, não há o que esperar, mas apenas Desejo pelo Outro. Dissemos que há diferença entre os sexos; e mais: que ambos se relacionam; mas devemos reforçar a compreensão de que não há um momento em que se completam, porque a feminidade responde pelo nome de infinito, pois tem as características da infinição.

A diferença sexual não é tampouco a dualidade de dois seres complementares, porque os termos complementares pressupõem um todo pré-existente. Dizer que a dualidade sexual pressupõe um todo é colocar de ante mão o amor como fusão. O patético do amor consiste na dualidade inseparável dos seres. É uma relação com aquele que se oculta para sempre. ... O patético da voluptuosidade reside no fato de ser dois (LEVINAS, 1993a, p. 128/1290).

O feminino é pensado por Levinas de tal forma que, mesmo quando o Eu, pela voluptuosidade, se dirige a ele, consumando a relação erótica, ainda assim, o feminino escapa às suas intenções de retê-lo para si, para outros momentos, conforme suas intenções. Isto se dá porque o feminino caracteriza-se pelo mistério, pela fuga da luz que redunda em sua tendência para ocultar-se. Neste sentido, não é possível relação de dominação, nem por parte do Eu, tampouco por parte do feminino, uma vez que o poder, em geral, torna o poderoso às claras. O exercício do poder deixa pistas, por mais cautela que se venha a ter, pois, mais cedo ou mais tarde, a obra faz aparecer seu autor.

Mesmo que o Outro seja alguém que nos desconforta, que nos questiona sobre nossos poderes, não se constitui como uma ameaça. Do mesmo modo, comporta-se o feminino frente ao Eu, na medida em que se relaciona no erotismo próprio entre ambos, mas não prende e nem se deixa prender. Não cumula, mas, de algum modo, com sua fuga, questiona a tentativa do Eu de preservar para si o feminino como seu elemento de prazer à sua vontade.

O feminino é na existência, um acontecimento diferente da transcendência espacial ou da expressão que se dirige até à luz. É uma fuga diante da luz. A forma do feminino consiste em ocultar-se (...). O outro não é um ser com quem nos enfrentamos, que nos ameaça ou que quer nos dominar. (...) todo seu poder consiste em sua alteridade. Seu mistério constitui sua alteridade (LEVINAS, 1993a, p. 130).

Estamos diante de uma relação extremamente original e originária, no sentido de que não é impelida pela intenção, mas se dá de tal modo que os entes relacionados não escolhem a quem desejar, não tem poderes de escolha e não definem a hora, o tempo em que devem ou podem deixar de desejar. A voluptuosidade erótica não tem parâmetros e talvez, por isso, os padrões estabelecidos para o comportamento sexual sofram tantos revezes. O que talvez possamos perceber como perene é a própria ausência de capacidade do Eu em determinar os movimentos do feminino em prol de si, exatamente porque o feminino escapa, foge e não se deixa dominar
. Definitivamente, o feminino é mistério, é algo que se associa ao infinito do Outro; e, na relação erótica, que deve ser pensada como análoga ao face a face, assume a condição do Outro e não se permite subsumir-se como elemento de poder de quem quer que seja. Comentando sobre o feminino, Levinas nos diz: 

Por ele, temos buscado esta alteridade na relação absolutamente original do Eros, uma relação que não é possível traduzir-se em termos de poder, que exige não ser traduzida em termos de poder a menos que se queira falsear o sentido da situação (LEVINAS, 1993a, p. 131).

Na esteira de pensar a saída do ser rumo à exterioridade na concretude das relações humanas, Levinas identifica o primeiro momento dessa saída na relação erótica, onde os entes que se relacionam permanecem como tais, ou seja, separados, mesmo depois e durante a relação. Para Levinas, essa relação preserva a identidade do Eu e a alteridade do Outro, constituindo uma relação sem antecedentes prévios, sejam eles compromissos ou um telos a ser alcançado. Neste caso, a relação erótica traz as condições de uma relação ética.

A violência dessa revelação marca precisamente a força da ausência, desde ainda não, do menos que nada, audaciosamente arrancado no seu poder, à sua essência de fechado. Um ainda não mais distante do que um futuro. , um ainda não temporal e que testemunha graus no nada. Por isso, o Eros é um arrebatamento para além de todo projeto, de todo determinismo, indiscrição fundamental, profanação e não desvendamento do que já existe como irradiação e significação (LEVINAS, 2008b, p. 263).  

A relação erótica, portanto, não tem parâmetros, nem no que diz respeito a uma herança, tampouco no que se refere ao ente desejado e, muito menos, no tempo da ocorrência e de duração do Desejo. É algo como sem rumo e sem referência. Daí decorre sua saída da existência geral do Há, ou seja, da economia geral do Ser.

Mas a relação erótica impõe uma questão, qual seja: qual o escopo dessa relação? É possível pensar na socialidade em sentido mais largo, para além do Eu e do Outro?

A resposta levinasiana se dirige para a afirmação e negação ao mesmo tempo. Isto significa que, de certo modo, ela é um fechamento entre os dois termos, mas, por outro lado, essa relação permite a abertura para uma exterioridade diferente do feminino, que se concentra no surgimento da figura do filho que é possível pela fecundidade. Vejamos, em primeiro lugar, a explicação da relação erótica como fechamento.

A chave que Levinas se utiliza para responder a essas indagações é a noção de amor. Para ele: “O acontecimento metafísico da transcendência – o acolhimento de Outrem, a hospitalidade – Desejo e linguagem – não se cumpre como amor. Mas a transcendência do discurso está ligada ao amor” (LEVINAS, 2008b, p. 253). Essa Afirmação só pode ser compreendida se voltarmos nossa atenção para a própria relação erótica que se processa como amor pelo feminino e que, com ele, constitui uma relação a dois. O amor erótico seria vivido como uma relação fechada de dois seres que, embora se encontrem no plural, não admite mais pluralidades, ou seja, a relação, embora resulte da saída do Eu em direção ao Outro pelo Desejo amoroso na concupiscência, ao mesmo tempo traz em si o desejo de permanência e de exclusividade entre os amantes
: “Se amar o amor que a Amada me tem, amar é também amar-se no amor e regressar a si. O amor não transcende sem equívoco – compraz-se, é prazer e egoísmo a dois” (LEVINAS, 2008b, p. 265).

Nesta perspectiva, ao mesmo tempo em que o amor representa uma saída do Ser em direção à exterioridade do amado, ou desejado, restringe-se, de pronto, ao próprio amado e estabelece uma relação de retorno que vai para o Outro, retorna para si como satisfação e novamente retorna para o Outro como ser amado exclusivo e único. Daí decorre o caráter de fechamento do amor, que começa como aventura sem parâmetros, mas que passa a referenciar-se em um ser amado, exigindo, inclusive, certa reciprocidade. 

A aventura por excelência é também uma predestinação, escolha do que não tinha escolhido. O amor como relação com Outrem pode reduzir-se a essa imanência fundamental, despojar-se de toda transcendência, procurar apenas um ser conatural, uma alma irmã, apresentar-se como incesto (LEVINAS, 2008b, p. 253).

Essa é a resposta levinasiana, no sentido de afirmar que a relação erótica torna-se oposta à socialidade, na medida em que ela se constitui em uma relação a dois, uma comunidade dual. Se o amor é um Desejo de exterioridade, quando encontra o amado, mesmo que não escolhido, o Eu deseja permanecer amando o amado de tal modo que esse amor permaneça ad eternun. Talvez isso justifique as exasperações sobre o amante quando o amado se refugia em seu mistério, ou quando se abstém da relação em prol de outra, que, ainda assim permanece dual
. Para Levinas, essa resposta identifica ou ratifica a compreensão platônica do social, que, sem dúvida, influenciará boa parte do pensamento ocidental acerca do arcabouço do que se entende como o social. Disso decorre a compreensão de social como comunidade, o que pode, facilmente, ter essa compreensão aproximada de unidade comum, tudo em comum, possibilitando a dedução de um espaço coletivo, mas que é fechado para o que não é comum, para os de fora.

A partir de Platão, o ideal do social se buscará em um ideal de fusão, se pensará que, em sua relação com o outro, o sujeito tende a identificar-se com ele, abismando-se em sua representação coletiva, em um ideal comum. É a coletividade que diz <nós>(...) Uma coletividade necessariamente em torno de um terceiro termo que serve de intermediário. (...) Uma coletividade em torno de algo comum. Igual em todas as filosofias da comunhão... (LEVINAS, 1993a, p. 137/138).

Para Levinas, essa condição do social, ligado ao que é comum, é extremamente restritiva e não dá conta da realidade que se observa e se vive. O mundo e os acontecimentos que nele se processam não se conformam na estrutura da realidade pensada e propalada pela tradição do pensamento quando toma como objeto a intersubjetividade, o mundo relacional humano, portanto o social. Essa é uma das pistas que nos parece podermos seguir para pensar as relações humanas para além da comunidade Eu-Outro, seja no face a face, seja na relação erótica especificamente
. Como se pode observar, Levinas, em sua obra O tempo e o Outro, escrita anos antes à Totalidade e Infinito, já havia esboçado, embora não tivesse desenvolvido a contento, a questão da alteridade em uma exterioridade mais larga que aquela que constitui a separação entre o Eu e o Outro no face a face.

O que eu tenho buscado é a transcendência temporal de um presente até o mistério do futuro. Não se trata de uma participação em um terceiro termo, seja uma verdade, uma pessoa, uma obra ou uma profissão. Trata-se de uma coletividade que não é uma comunhão (LEVINAS, 1993a, p. 138).

Mas, ao mesmo tempo em que a relação dual origina-se pela abertura do Eu em direção ao Outro e depois se fecha, ainda assim ela pode produzir outra abertura que para Levinas é explicada pelo acontecimento da fecundidade e, em consequência, o surgimento do filho como um Outro da relação Eu-Outro.
 Passemos à exposição do movimento que vai da relação erótica e passa pela fecundidade até chegar ao filho, que, sem dúvida, representa a possibilidade de alargamento da própria relação erótica e que traz o amor como amor pela exterioridade do filho em uma dimensão de infinição 

Aqui faz todo o sentido a observação de que o masculino não se liga ao homem e o feminino não se liga à mulher exclusivamente. O fundamental é ter em conta que o feminino está relacionado ao acolhimento e ao cuidado como elementos que marcam essa condição, ou seja, a feminidade. Nesta mesma linha, a fecundidade não se reporta exclusivamente, mas inclusivamente à fecundidade em seu sentido biológico. Assim, essas coisas se misturam de tal modo que é possível pensar em um estado de fecundidade em que o biológico é completamente prescindido, e, portanto, o homem, como macho, pode se sentir fecundado, sem que, com isto, se determine uma contrariedade à natureza das coisas, já que não existe uma predeterminação natural para a mesma. Essa compreensão está diretamente ligada ao que fora exposto anteriormente neste trabalho sobre o feminino no interior da casa. Dito isto, como consequência, a paternidade também não se liga ao pai, exclusivamente. Se em vários momentos lemos em suas obras sobre o pai e a paternidade, isso se refere ao modo de dizer levinasiano, mas, em nenhum momento de sua obra, a maternidade e a paternidade estão ligadas ao pai e a mãe respectivamente, sem possibilidades de ser o inverso.

O que é importante salientar é que o surgimento do filho, pela via da fecundidade, abre uma nova frente no sentido da exterioridade, agora um pouco mais larga. A fecundidade não resulta de um Desejo único, de um ente único, mas do ente que está envolvido e desejoso da feminidade de outro ente. A fecundidade só é possível para um ente que se saciou de víveres, encontrou um outro ente em que o encontro e a permanência na relação com o encontrado se dá pelo amor erótico.

Ao mesmo tempo meu e não-meu, uma possibilidade de mim mesmo, mas também possibilidade do outro, da Amada – o meu futuro não entra na essência lógica do possível. À relação com um tal futuro, irredutível ao poder sobre possíveis, chamamos nós fecundidade (LEVINAS, 2008b, p. 266).

Nada de prometido, nada de programado, na medida em que o contato com o Outro na relação erótica não é previsível nem no tempo e nem com relação a quem. O ser amado, desejado é absolutamente desconhecido; e, mesmo depois a relação erótica, continua em mistério, mas, desse contato circunstancial, surge o filho, que também é circunstancial. Essa circunstancialidade não determina um alheamento do pai em relação ao filho. O filho é real, está ali, de carne e osso. É, num certo sentido, tudo o que resta da relação erótica. Pode-se dizer que o feminino se retirou da luz, evadiu-se em seu mistério próprio, mas deixou emergir o filho. Ele é a prova da relação; e mais: é a prova do alargamento dessa relação, que já não é mais um Eu-Tu, mas um Eu-Tu-Filho. É difícil não compreender o filho como Terceiro, na medida em que o mesmo é um ente diferente dos dois que integram a relação erótica dual. O filho representa mais um passo para a abertura do Ser
.

Mas não se pode dizer que o filho é o mesmo que o pai com menos idade, uma espécie de renovação do ser do pai. Por outro lado, não se pode dizer que o pai não está presente de algum modo no filho: “A paternidade não é uma simples renovação do pai no filho e sua confusão com ele, é também exterioridade do pai a respeito do filho em um existir pluralista” (LEVINAS, 1993a, p. 136).

Sem dúvida, essa relação do pai com o filho ganha importância capital no pensamento levinasiano, não só porque representa mais uma saída do Ser, ou seja, é um estágio além da relação face a face ou erótica, na medida em que representa um alargamento rumo a um futuro, pois, embora o filho esteja ligado ao pai, não o está como causalidade, mas como possibilidade da relação com o infinito do Outro. O filho é um Outro, tanto quanto o feminino é um Outro. Se o filho provém do pai, como possibilidade, não fica a lhe dever nada quanto à sua condição de existente. O filho representa a renovação, representa o futuro, mas sem atualizar o pai. O que o filho atualiza é a infinição do infinito. 

O ser infinito, isto é, o ser que está sempre a recomeçar – e que não pode dispensar a subjetividade, porque sem ela não pode recomeçar – produz-se sobre o aspecto da fecundidade.

A relação com o filho, ou seja, a relação com o Outro, não poder, mas fecundidade, põe em relação com o futuro absoluto ou o tempo infinito (LEVINAS, 2008b, p. 267).

Para nosso propósito isso nos basta, pois nossa intenção era descrever esses dois movimentos de saída do Ser, que são a relação erótica e a fecundidade redundando na presença do filho como um Outro da relação dual. Assim, podemos considerar apenas um movimento constituído de duas etapas, uma vez que o filho, de algum modo, representa a continuidade da abertura da relação erótica e que a livra de seu fechamento original. 

Para continuarmos a argumentação levinasiana sobre a saída do Ser e a possibilidade da relação social, é fundamental que se tenha em mente que o filho é uma abertura que pode ser pensada com certa dependência da subjetividade e da relação que ela passa a constituir com o Outro. De todo modo, insistimos: o filho está muito além do ser egoísta da fruição, embora este último já seja um ser separado, um existente.

Para o próximo momento de separação, ao qual aludimos no início deste subcapítulo, consideraremos a abertura a partir de um viés de separação que adquire uma radicalidade, porque não está atrelado, seja de que modo for, ao sujeito ou à relação Eu-Outro. Trata-se, portanto, do Terceiro, como um surgido de alhures, de um lugar e tempo que não fazem nenhum tipo de fronteira com os dois termos da relação do face a face, mas que, ao mesmo tempo, se apresenta a esses termos da mesma forma que o Outro se apresentou ao sujeito, ou seja, como visitação, como Rosto e dotado da mesma infinição do Outro. O Terceiro é Outrem, é Outro do Outro e do sujeito, do Eu. Se o filho tem parentesco com o pai e resulta da relação erótica, o Terceiro é totalmente desaparentado, não tem referências a nada. Surge de alhures.  

O Terceiro surge no pensamento levinasiano como o ente real, mas também como uma questão, pois além de não ter referencias na relação Eu-Outro, se coloca para essa relação como um problema, como algo a ter que se dar conta. Sobre isso, nos diz Derrida:

O “nascimento da questão” é o terceiro. Sim, o nascimento, pois o terceiro não espera, ele chega na origem do rosto e do face-a-face. Sim, o nascimento da questão como questão, pois o face-a-face suspende-se imediatamente, interrompendo-se sem interromper-se, como face-a-face, como duelo de duas singularidades. O inelutável do terceiro é a lei da questão. Questão de uma questão, como dirigida ao outro, e a partir do outro, o outro do outro, questão de uma questão que não é seguramente a primeira (ela vem depois do sim ao outro e do sim do outro) mas que nada precede. Nada, e sobretudo ninguém (DERRIDA, 2004, p. 48).

O Terceiro é, portanto, o que vem a desarrumar a relação Eu-Outro, de uma forma tão significativa que modifica toda a estrutura de responsabilidade até aqui pensada, passando a exigir outras perspectivas para o mundo relacional. Não se trata de uma construção teórica, sem bases na realidade. O Terceiro surge, no pensamento levinasiano, exatamente quando este pensador tenta pensar a realidade utilizando-se da filosofia em seu sentido de pureza, ou seja, em seu direcionamento ao fato social. 

O Terceiro é o elemento surgido do nada e independente de tudo que provoca esse desarranjo na própria relação ética e que a faz sofrer consequências bastante significativas, que começa pelo alargamento da comunidade de dois, possibilitando o surgimento da socialidade. Antes de desenvolvermos essa ideia, tentemos caracterizar o Terceiro, naquilo que lhe é mais próprio.

Dissemos que o Terceiro não tem parentesco nem com o Eu e nem com o Outro. Isso o torna um ser completamente sem compromissos prévios. Falamos também de sua realidade, pois não é um ente ideal, na medida em que se apresenta frente à relação Eu-Outro. Esse aparecimento se dá da mesma forma que o Outro surge no frente a frente, ou seja, como Rosto. A diferença é que não aparece para uma face, mas para duas. Sendo Ele uma face, temos aí o face a face pensado em uma perspectiva múltipla. Nesse face a face múltiplo Ele apresenta suas demandas, questiona, interrompe, pede justificativa; destarte, Ele se faz sentir pelas outras faces e isso é a razão para a realidade do face a face tomar outra configuração. O Terceiro é um perturbador que, a partir de seu surgimento, não poderá deixar de ser considerado. Mas qual a consideração que deve ser dispensada a Ele? Essa questão é o início de uma série de outras que deverão ser enfrentadas.

Retornando à questão do amor, não necessariamente o amor erótico, mas também ele, podemos vislumbrar o que significa a presença do Terceiro frente à relação amorosa. A relação amorosa é uma comunidade de amantes, e é razoável que seus participantes estejam polarizados entre si, com seus olhares e fazeres voltados para essa relação dual. Para Levinas, o Terceiro, ao deparar-se com esse estado de coisas dos amantes, perturba-se e faz perturbar os amantes, porque se mostra e expõe seu ser como um demandante de amor dos primeiros, ou como outro doador de amor para os primeiros, os amantes. Qual medida a ser adotada para os envolvidos? Teria outro modo de se estabelecer uma relação sem que seja pelo amor, mas não o excluindo por completo? Esse é um momento muito significativo, pois não se trata de destituir o amor das relações humanas, mas de compreender que é necessário outro tipo de mediação que não prescinda do amor, mas que reconheça que o mesmo não consegue ser essa mediação. Sobre essa questão, observa Haddock-Lobo:

Mas, se como vimos, o amor não abrange a realidade social, e se essa comporta inevitavelmente o aspecto do terceiro, o verdadeiro outro não pode ser o amado. Assim se demonstra o ultrapassamento do amor pela sociedade (em que “um terceiro assiste ferido o diálogo amoroso”), e se tem consciência de que a própria sociedade do amor é injustiça. Isso, por sua vez, não resulta de uma falta de generosidade ou é culpa dos amantes, mas significa que a própria essência do amor (se não se tornar justiça) é injustiça, e é por isso que o terceiro aparece como a verdadeira alteridade (HADDOCK-LOBO, 2006, p. 145).

O Terceiro, portanto, não é mais um na relação, mas é aquele que provoca modificações no fundamento da relação que, para além do amor, exige justiça. Para Chalier, essa mudança de paradigma da relação reflete-se como a passagem da caridade à justiça: “A passagem da caridade à justiça começa nesse momento, na necessidade de comparar outrem com o terceiro e de refletir sobre a igualdade entre pessoas” (CHALIER, 2003, p. 134).

Não se trata apenas de mudanças pontuais ou pouco significativas. Estamos falando da diferença entre o diferente e exterior que constitui a relação dual e a exterioridade dessa própria relação. Esse é o escopo de toda a humanidade. O que doravante temos com que nos ocupar são as relações existentes, possíveis e imagináveis dos homens entre si, sem desconsiderar nenhuma possibilidade. Não se trata mais da minha justificativa frente ao Outro, mas frente a todos os Outros, incluindo Ele, o Terceiro. Ele é o que representa a entrada de todos os Outros na relação com a subjetividade, permitindo, a esta, uma relação com a verdadeira alteridade, mais larga, mais misteriosa, mais difícil de ser cumulada, entretanto de uma presença inquestionável. Ser amoroso, ser caridoso, não dá conta das relações sociais, nem qualitativa e nem quantitativamente. A partir do Terceiro, a tarefa do Eu, sua responsabilidade torna-se uma tarefa hercúlea, porque verdadeiramente sem limites.

Para Levinas essa passagem da relação dual para a social exige a ideia de comparação entre os homens. Essa mudança faz sofrer, num primeiro momento, a própria noção de simetria presente na responsabilidade ética.
 Medir, comparar, escolher, dar preferência, são ações que passam a ter todo sentido.

A tomada de consciência está motivada pela presença de um terceiro ao lado do próximo buscado e a relação entre o próximo e terceiro não pode ser indiferente ao eu que se acerca. Se necessita uma justiça para os incomparáveis. Portanto, é necessária uma comparação aos incomparáveis, uma sinopse, uma colocação em conjunto e uma contemporaneidade; necessitamos de tematização, pensamento, história e escritura. Mas se necessita compreender o ser a partir do outro que ser (LEVINAS, 2003, p. 61).

O Terceiro é a exterioridade em seu sentido mais radical e que, portanto, exige do sujeito pensar a realidade para além do frente a frente. É nessa dimensão que o Ser se recupera de sua solidão e adquire uma dimensão relacional mais ampla, porque tem no Terceiro a alteridade por excelência e todas as dificuldades de desfazer essa alteridade. Essa alteridade tem, em seu reverso rumo ao Ser a possibilidade de se pensar o Ser, não como uma anomalia e nem de forma desqualificada, isto porque o Ser só adquire sua condição pela separação total e irrefutável com uma alteridade presente no Terceiro. O Ser adquire consistência e sai de sua solidão pela presença do Terceiro como seu próximo.

O modo de pensar aqui proposto não significa desconhecer o ser nem tampouco tratá-lo na ridícula pretensão de um modo desdenhoso como o desfalecimento de uma ordem ou de uma desordem superior. Ao contrário, adquire seu justo sentido a partir da proximidade que ele adquire (LEVINAS, 2003, p. 61).

Esse ponto de seu pensamento, com a chegada do Terceiro, reflete o momento em que o sujeito ultrapassou seu egoísmo inicial, em que se separou da natureza e do mundo, mesmo se utilizando do mesmo para seu prazer e sobrevivência; também já foi superada a exclusividade da relação Eu-Outro. Isto não significa dizer que o sujeito não permaneça tendo necessidades e que usufrua de coisas, tampouco que não deseje o Outro e não mantenha com este uma relação de responsabilidade: significa que seu universo se ampliou, e, dessa maneira, a própria responsabilidade adquire outra dimensão.  

Com a necessidade de comparar os incomparáveis é necessário a percepção de que a ideia de assimetria ligada à responsabilidade ética deve ser revista, não para a relação ética, mas para as outras relações que surgirão com a presença do Terceiro. Encaminha-se para a admissão de que não é possível estabelecer boas relações nas relações intersubjetivas, se deixarmos de ponderar a possibilidade de relações simetrizadas por algum instrumento.  Sobre essa possibilidade nos diz Chalier: “É necessário, com efeito, passar por uma sabedoria da medida para entender como essa comparação é possível” (CHALIER, 2003, p. 147).

Na relação do Terceiro com o face a face, com o Eu, com o Outro, com outros Outros, com outros Terceiros, presentes e futuros, a quem devo responder primeiro? Quem tem precedência para a minha resposta? Essa precedência de minha responsabilidade se estabelece pela primeira presença ou pelo qualificativo do presente? Ela é do já chegado ou do que ainda vem independente de seu tempo? A responsabilidade do Eu pelo Outro é substituída pela responsabilidade por certo grupo de Outros? Essas questões são, sem dúvida, aquelas que compõem a preocupação levinasiana sobre a realidade do social e sua tentativa de encontrar um sentido para o humano em sua maior dimensão. 

Para Levinas, o uso de simetria ou a comparação entre os entes que compõem a relação intersubjetiva deve se dar para além, mas não relegando ao segundo plano a relação ética. Além disso, no sentido de que a relação ética se dá em um espaço intersubjetivo restrito ao Eu e o Outro e que as relações subjetivas não se restringem a Eles, mas que, como já vimos, existe uma multiplicidade de entes. Para ele, a noção de justiça como justificação e como reparação, como mediação entre as ações de todos os participantes do social, responde por essa exigência de comparação que a ética não poderia fazê-lo. Justiça como mediação entre as vontades, desejos e ações de todos entre todos
.

Finalmente, a partir do que foi exposto, podemos assumir, para esse momento, a compreensão de que a separação do Eu em relação ao Ser o conduziu à exterioridade em que a mesma, num primeiro momento, se apresenta como Outro e, num segundo momento, se apresenta como Terceiro. O Outro Exige justificativas do Eu em seu fazer livre, culminando em uma interrupção de seus afazeres. O Terceiro exige justiça, não ao Eu, mas a todos os entes em relação, inclusive a si mesmo. Neste caso, o Terceiro, a partir da exigência de justiça funda o social para além da comunidade de dois.

Vejamos a seguir a noção de justiça e suas possíveis significações no pensamento levinasiano.

3.2 – Sentidos da Noção de Justiça

Levando em consideração o desenvolvimento desse trabalho, é razoável compreendermos que a justiça a que devemos nos referir comporta duas perspectivas que, em princípio, não são excludentes e que, de algum modo, se completam na obra humana. Essas duas perspectivas se referem ao momento original do contato entre entes diferentes e ao aparecimento do Terceiro.

Descrevemos, com alguma riqueza de detalhes, os momentos precedentes ao encontro do Eu com o Outro, onde o que mais caracteriza o Eu é sua condição de estar só no mundo impondo para si a tarefa de separar-se desse mundo, resultando em sua identificação com um Eu egoísta e fruidor sem medidas, sem barreira e, portanto, livre de qualquer determinação exterior a si. 

Em seguida falamos da exasperação do Eu em sua condição de satisfeito, que pelo psiquismo, apesar de seu estado de saciedade e de conforto na casa, passa a desejar o que não tem medida e tampouco qualificação, que é o Outro na sua condição de transcendente e infinito. Resulta desse Desejo o contato, menos que um contato com o Outro no face a face.

Pela experiência da fruição do Eu, nada mais esperado que Ele pudesse ter com o Outro (novidade em seu existir) a mesma postura que tinha com o mundo e as coisas do mundo, ou seja, fruí-los. Qual surpresa se instala no Eu: o Outro não é objeto de fruição. O Desejo a que fora submetido pelo Outro não cessa com a satisfação, porque não há satisfação. O Desejo alimenta-se de sua própria fome, porque o ente desejado não se apresenta como matéria de fruição. Ele é enigma, é vestígio e, portanto, não se deixa dominar, não é passível de uso, qualquer que seja ele. 

Mas não se trata aqui de decidirmos pela impossibilidade da relação em função das características do Outro. Queremos ressaltar esse contato como relação, mas não temos razões para defini-la como relação de usufruto, de uso. Para Levinas, essa é a relação que define e conserva efetivamente a identidade do Eu e a alteridade do Outro. O Eu não decide sobre sua identidade, tampouco o Outro decide sobre sua alteridade, mas é o contato do face a face que determina a condição de ambos. 

Recordando o que antes expusemos neste trabalho, podemos retomar algumas implicações da relação Eu-Outro no que diz respeito à mudança de rumos da subjetividade, pois ela deixa de ser uma subjetividade ilimitada, tendo o mundo como sua possibilidade, de tal forma que podemos pensá-la como livre e sem obstáculos para seu exercício ególatra. A partir do face a face, o mundo não é retirado das possibilidades do Eu, mas passa a ser habitado pelo Outro, que, de alguma forma, limita as pretensões onipotentes do Eu. 

Uma dessas consequências é que o Eu reconhece, ou é levado a reconhecer que não está só no mundo e que deve se ver com esse novo, inesperado e enigmático ente. Mas o mais surpreendente é que o Eu não impõe a relação, tampouco as bases dela, como deve acontecer, seu tempo de início, seu fim e seu conteúdo. O Eu está no mundo, o Outro está alhures, para além de toda possibilidade do Eu. Quem aparece é o Outro e não o Eu, embora este o deseje. Quem permanece é o Eu; a retirada é prerrogativa do Outro. Deste modo, o Outro impõe uma perturbação no psiquismo do Eu que, para além de um jogo infantil de esconde-esconde, revela mais que a aparência poderia supor, pois diz respeito ao conteúdo, à significância da própria relação estabelecida. 

O contato entre o Eu e Outro faz aparecer os limites do Eu, a partir de uma exigência de resposta em que a pergunta é o Rosto do Outro e essa exigência traduz-se como justificativa. Exigir justificativa do Eu sobre seus afazeres, sobre seu exercício livre no mundo é, já no contato, no estabelecimento da linguagem, antes que entendimento, uma exigência de justiça.

Este é o primeiro sentido de justiça a que se refere Levinas em sua obra. Justiça que se refere à relação Eu-Outro como primeiro momento em que o Eu se refere à exterioridade. Justiça que vem do Outro como exigência de justificação sem amparo em nenhuma legislação ou contrato de compromisso, porque é anterior ao já posto. Para Levinas, esse é o momento em que se efetua uma virada fundamental na origem do humano, pois a pergunta que se torna primeva não se refere mais ao Ser em relação ao nada, mas sobre o direito de ser de tal modo, de agir como age, ou seja, é uma pergunta de cunho moral porque funda a relação entre o Eu e o Outro. 

Questão do sentido do ser – não a ontologia da compreensão desse verbo extraordinário, mas a ética de sua justiça. Questão por excelência ou a questão da filosofia: Não mais: porque o ser antes que o nada, mas como o ser se justifica (LEVINAS, 1998, p. 108/109).

Para Levinas, essa mudança da questão primordial funda o humano como ser de relação capaz de responder ao pedido de justificativas de seu agir que culmina com sua compreensão de responsabilidade. Não se trata mais de perguntar sobre o Ser, sobre seu fundamento e sua relação com o nada, que culminaria na compreensão de sua solidão porque único e total, mas a questão se volta ao ente existente frente a outro existente. Quais as prerrogativas que tenho de existir como existo? Tenho eu direito a ser?

Por esse questionamento, o Eu se institui como responsabilidade pelo Outro que se apresenta como Rosto nu, pobre, faminto e que sua fome e nudez constituem-se na própria palavra que questiona e pede uma posição sobre sua pobreza. A obrigação de responder é imperiosa e isso constitui a justiça desse contato – a primeira justiça, que é uma exigência do Outro. Portanto, não parte do Eu como seu formulador, não sai dos interesses e das medidas do Eu; diferentemente, faz sofrer os interesses egoístas do Eu e o instala na instabilidade do frente a frente. A partir desse instante, o Eu está ancorado em uma profunda instabilidade no que diz respeito ao seu agir. O que fazer, como fazer, para quem fazer? A resposta já não se funda na solidão e liberdade do Eu no mundo, mas tem que ser dada levando em conta o Outro, pois foi ele quem a proferiu e o Eu deve-lhe toda a consideração. 

Justiça ou justificativa é sempre uma relação com o diferente de mim. Não posso justificar-me para mim mesmo. Isto beira a uma tautologia e não acrescenta nada no mundo diferente do “mim mesmo”. A primeira justiça se dá na relação com o Outro que permite, não por coincidência, mas por exigência, a identidade do Eu, a alteridade do Outro, a quebra da solidão do Ser, a responsabilidade como cuidado resultante das justificativas do Eu frente ao Outro e, finalmente, a ética. A justiça requer a separação e o que a caracteriza, neste momento, é menos a resposta ao pedido de justificativa, do que a própria pergunta, o questionamento do Eu pelo Outro como justificação de seu existir frente ao diferente de si.  

Deve-se ressaltar que a exigência de justificativa é infinita porque o Outro é infinito e a possibilidade da responsabilidade infinita e assimétrica deriva dessa condição infinita da pergunta produzida pelo Rosto. Nunca estaremos livres de nos justificarmos frente ao Outro; portanto, por dedução, nossa responsabilidade é também perene e não se cansa de se atualizar. Sobre a perenidade da responsabilidade e seu caráter de insaciedade, já tivemos oportunidade de discorrer, mas não custa reforçá-la porque ela impõe para o Eu a tarefa de sempre se justificar frente ao Outro, sob pena de retornar à sua condição de egoísta e só.

Falando a respeito do mundo humano, é fácil constatar que o mesmo é ocupado por muitos entes humanos, que a relação intersubjetiva não se resume à que se dá entre o Eu e o Outro. No mundo real, existe uma multiplicidade de indivíduos e, portanto, é necessário pensar essa multiplicidade e suas relações.

Pudemos observar que Levinas fala de uma multiplicidade de possibilidades do Eu se relacionar com o Outro, uma vez que quem “bate à porta” pode ser qualquer um dentre os vários possíveis. Teria sido um mendigo, um menino, um jovem, uma mulher ou um estrangeiro faminto ou um zombeteiro? Dentre as múltiplas possibilidades alguém bateu. Esse é o dado que permite a Levinas estabelecer a relação Eu-Outro como aquela em que seus atores são únicos, embora pudesse ser qualquer um. O Outro que se apresenta ou é um ou é outro de muitos, mas não dois, não três, etc. Neste sentido não podemos confundir as possibilidade múltiplas da relação entre únicos com a relação múltipla entre vários atores.

Se quisermos radicalizar a questão e trazer à baila a relação erótica, diremos que ela se dá entre únicos. Os amantes são únicos quando se dão um para o outro. Lembremos que Levinas frisa esse aspecto quando nos diz que essa relação é uma comunidade de dois, fechada, em que ambos estão imbuídos do prazer que envolve a relação. Mesmo que pensemos em uma relação em que ocorra a infidelidade, ou seja, que o sujeito tenha vários ou várias amantes, ainda assim parece-nos que não podemos decidir pela multiplicidade da relação, pois cada relação do sujeito com cada amante permanece uma relação dual, não múltipla, embora ocorra a multiplicidade de amantes  

Essa multiplicidade de possibilidades de relações, mesmo não configurando uma relação múltipla, também ocorre na que são partícipes pai e filho. Mesmo que falemos em pais, como mãe e pai na relação com vários filhos, não podemos pensar em relação múltipla, mas em múltiplas relações, pois todo filho é único e, neste caso, a relação da mãe ou do pai com cada filho é sempre uma relação dual, única que não dá conta da multiplicidade de uma relação: “... o filho é filho único. Não pelo número. Cada filho do pai é filho único, filho eleito” (LEVINAS, 2008b, p. 277).

Apenas para lembrar: o filho na relação com os pais, quando os pais são pensados como uma relação única que promove ou produz o filho, essa sim passa a ser uma relação múltipla, na medida em que o filho representa um Terceiro da relação erótica. Anteriormente, chamamos a atenção de uma imbricação da relação erótica com o filho a partir da fecundidade e agora aproveitamos para caracterizá-la em sua dependência e Independência. 

Quanto à dependência, não resta dúvida de que o filho resulta da relação no erotismo amoroso dos amantes, que ele tem com eles uma relação de dependência, embora não necessária, pois não é pelo fato de serem amantes que deverão ser pais, mas é pelo fato de serem pais que os filhos derivam dessa condição.

Só amo plenamente se outrem me ama, não porque me seja necessário o reconhecimento de outrem, mas porque a minha volúpia se alegra com a sua volúpia e porque nessa conjuntura, não semelhante à identificação, nessa transubstanciação, o Mesmo e o Outro não se confundem, mas precisamente - para além de todo o projeto possível, para além de todo poder inteligente e com significado – geram o filho (LEVINAS, 2008b, p. 265).

 Por outro lado, os filhos independem dos pais, pois assumem a condição de serem Outros da relação. Não há nada que obrigue os filhos quanto à obediência aos pais na condição de filhos. Neste caso, o filho torna-se um Terceiro que exige justificativas, que questiona e quebra a comunidade da relação erótica já a partir de sua possibilidade enquanto fecundidade.

Ao mesmo tempo meu e não-meu, uma possibilidade  de mim memo, mas também possibilidade do Outro,da Amada – o meu futuro não entra na essência lógica do possível. À relação com um tal futuro, irredutível ao poder sobre possíveis, chamamos nós fecundidade (LEVINAS, 2088b, p. 266).

Não nos parece difícil considerar, a partir dessa citação, que, de fato, o filho é um Terceiro e se apresenta como futuro infinito, mesmo que seja oriundo da relação entre amantes; ou seja, é um Terceiro de três em que os dois outros entes constituem uma relação à parte, mas que estão diretamente implicados no futuro, como produtores do ente que provocará o estouro da relação original, constituindo a multiplicidade.

Mas a relação do filho com o pai através da fecundidade não se empenha apenas no recurso e na ruptura que o eu do filho realiza enquanto eu já existente. O eu recebe a sua unicidade do eu do Eros paterno. O pai não causa simplesmente o filho. Ser eu significa ser eu no seu filho, estar substancialmente nele, sem no entanto nele se manter identicamente. (...) O filho retoma a unicidade do pai e, entretanto, permanece exterior ao pai: o filho é filho único (LEVINAS, 2008b, p. 277).

 É essa condição paradoxal do filho e do pai que nos permite pensar em dependência e independência de ambos na relação que se estabelece. Disso decorre nossa compreensão de que, de fato, o filho é um Terceiro, mas com bastante proximidade ao pai e à relação erótica. Ainda assim, é possível vislumbrarmos outra realidade para além da relação dual Eu-Outro, seja na configuração do erotismo ou qualquer outra.

O amor que impede a socialidade, porque imbuído como sedimento da relação erótica, estoura-se como futuro e aponta para a exterioridade do filho, para o Outro da relação erótica. Já não estamos sós, temos visitas. Essa visita nos incomoda de tal modo que uma nova dinâmica deve ser imediatamente assumida. Pensar a multiplicidade é o que se nos impõe o filho em sua unicidade como Terceiro.

Estamos de acordo com alguns comentadores do pensamento levinasiano que vêem na figura do filho a presença do Terceiro, mas queremos, para além do filho, pensar o Terceiro, destituído de todo parentesco, seja com o Eu, seja com Outro, separadamente ou na relação Eu-Outro. Isso nos parece possível, porque as muitas figuras que representam o Outro, como o órfão, a viúva e, principalmente, o estrangeiro nos remetem a entes que não comungam a mesma paternidade e, tampouco, se referem a uma relação de paternidade. É claro que todos resultam da fecundidade, mas não da mesma relação erótica; portanto, a partir de agora, tomaremos o Terceiro de tal forma diferente do Eu e do Outro que seria um equívoco pensá-lo do modo antes descrito, porque contaminaria a relação de certa proximidade anterior à aproximação deste com os atores da relação dual.

Tanto a relação erótica e a paternidade são reais, mas a relação de entes múltiplos sem o vínculo erótico ou de paternidade é também real, o que, para Levinas, parece ser a melhor maneira de pensar as relações intersubjetivas e sociais. 

O Terceiro que se apresenta como Outro do Outro frente à relação dual do Eu-Outro vem das alturas, vem de alhures, de uma distância que não tem medida e que não tem parentesco com nenhum dos termos da relação dual, mas que já impõe uma relação a três. E, neste caso, a quem responder primeiro, já que todos se apresentam para todos, cada um com sua face?

Neste momento, inicia-se, no pensamento levinasiano, o problema das relações múltiplas ou o problema social. Aqui, a filosofia começa seu caminho para a sua pureza. Intriga a três ou mais é o que provoca o Terceiro. Desconfiança entre o Eu e o Outro e até mesmo o sentimento de culpa surgem no mundo humano.

De fato, tal sociedade é a dois, de mim a ti. Estamos entre nós. Ela exclui os terceiros. Por essência, o terceiro homem perturba esta intimidade; minha injustiça em relação a ti, que posso reconhecer inteiramente a partir de minhas intenções, se encontra objetivamente falseada por tuas relações com ele, as quais me permanecem secretas, visto que estou por minha vez, excluído do privilégio único de vossa intimidade. Se eu reconheço minhas injustiças em relação a ti, posso, mesmo por meu arrependimento, lesar o terceiro (LEVINAS, 1997b, p. 41). 

Para Levinas, está estabelecida a pertinência da pergunta: quem deve justificativa a quem? Quem é primeiro na ordem do cuidado, da responsabilidade? Posso ser responsável por um, sem dever nada ao outro? Qual o critério que devo utilizar para responder aos meus interlocutores, agora no plural?

A resposta a essas questões Levinas dará a partir do segundo sentido da noção de justiça, que diz respeito ao estabelecimento de medidas entre os não-mensuráveis, que, por sua vez, está ligado diretamente ao surgimento do Terceiro. Justiça, no primeiro sentido que apresentamos, pode prescindir da ideia do Terceiro, embora esteja presente nesse acontecimento; mas, em seu segundo sentido, não poderá deixar de levar em consideração esse chegado, pois não se trata de sua importância, mas de sua necessidade. Sem o Terceiro, a Justiça como medida e mensuração não tem sentido
:

O terceiro é outro distinto do próximo, mas é também outro próximo do Outro e não simplesmente seu semelhante. Que são, portanto, o outro e o terceiro, o um-para-o-outro? Quem passa antes do outro? O outro se mantém na relação, da qual eu não posso responder inteiramente, inclusive se respondo a meu próximo somente antes de toda questão. O outro e o terceiro, meus próximos.contemporâneos um do outro distanciam-me do outro e do terceiro. (...) O terceiro introduz uma contradição dentro do dizer, cuja significação até o outro ia até agora em um único sentido. É por isso mesmo limite da responsabilidade, nascimento da questão: que deverei fazer com a justiça? Questão de consciência. Faz-se necessária a justiça, quer dizer, a comparação, a coexistência, a contemporaneidade, a reunião, a ordem, a tematização, a visibilidade dos rostos e, portanto a intencionalidade e o intelecto e, na intencionalidade e no intelecto, a inteligibilidade do sistema; por conseguinte, também uma copresença em pé de igualdade como diante de uma corte de justiça (LEVINAS, 2003, p. 237).

Depuram-se daí várias questões, que são postas pela referência à Justiça como mediação entre os vários entes, pois não estamos mais no campo da relação dual. A primeira delas é o fato de que o espaço de proximidade modifica-se, pois existe uma distância entre o Eu e o Ouro, mas também entre Estes e o Terceiro e entre todos os chegados e não chegados, mas que chegarão num tempo que deve ser suposto. A consciência passa a efetivar-se e ter papel fundamental para a mensuração, para o estabelecimento de medidas e para a organização do sistema de relações e de referências que doravante não será possível ser desconsiderado. 

Se antes, na relação dual, a ação se dava pelo Desejo pelo Outro e pela exigência Deste em relação a mim – portanto, de chofre, sem tempo para se pensar no que fazer –, a partir da entrada do Terceiro, o pensamento; a racionalidade sobre o que fazer, como fazer e quem atender; se devo atender as demandas de um ou do o outro ou de ambos; tudo isso impõe avaliações, deliberações e um conjunto de instrumentos capazes de auxiliar a ação, sob pena de o sujeito cometer violência a alguém e, assim, agir injustamente. 

Apenas como ilustração, podemos pensar numa geometrização desse entendimento, em que a relação dual entre o Eu e o Outro se apresenta como uma reta, a ligação de dois pontos equidistantes; e, por outro lado, o Terceiro obriga que esses dois pontos se ligue a um terceiro, possibilitando assim encompridar a reta original ou estabelecer um triângulo seja de qual formato for. Mas também, pelo fato de que o Terceiro representa a multiplicidade de chegados, os pontos geométricos serão infinitos e a figura a que se pode chegar é surpreendente, inclusive pelo fato de o Terceiro ser atual e futuro. Talvez possamos, por analogia, pensar na complexidade da figura geométrica surgida e a surgir com os múltiplos pontos, com a sociedade que surge e se complexifica com o Terceiro.

A proximidade adquire um sentido novo no espaço da contiguidade. Sem embargo, a mera contiguidade não é uma “natureza simples”, pois supõe já o pensamento tematizador, o lugar e o corte da contiguidade do espaço em termos discretos, assim como o todo, a partir da justiça (LEVINAS, 2003 p. 237).

Justiça como medida, mais que justificação, embora o estabelecimento de medidas se dê pela justificação
. A medida passa a ser vital para a vida dos homens, não por um simples capricho, ou porque a inteligência desenvolveu-se e passou a engendrar novos artifícios mentais e a necessidade de experimentá-los. Pelo contrário, a inteligência, a racionalidade resulta da necessidade de medidas, pois é pelas demandas que o Terceiro impõe à relação dual que, para não se desresponsabilizar, o sujeito, pelo psiquismo, desenvolve o pensamento e produz um sistema de referências
.

Um segundo problema que surge com o Terceiro é a questão da responsabilidade, seu alcance e seus limites: como ficará a minha relação com o Outro, pois antes o Eu devotava toda sua responsabilidade a Ele, mas, agora, deve dividi-la com o Terceiro? Em que tempo devo ser responsável por um ou pelo outro em que essa disjunção é exclusiva? Posso deixar de atender a um deles? Em que medida posso atendê-los equitativamente?

De antemão, como consequência dessas questões, mesmo sem respondê-las, podemos observar que elas põem uma dificuldade se se permanecer pensando na responsabilidade em seu aspecto assimétrico, aspecto este bastante caro à relação ética. A utilização de medida para mensurar a responsabilidade com a chegada do Terceiro e toda a carga de possíveis Outros que ele traz, não nos permite a sustentação de uma responsabilidade devotada ao Outro de forma incondicional e assimétrica. A ideia que nos vem à mente é que a não limitação da responsabilidade para com o Outro, no espaço social, inaugurado com o Terceiro, deve ser posta de lado; ou a ela deve ser acrescida (mesmo que pagando o preço de um possível paradoxo) a ideia de limitação da responsabilidade para com o Outro, porque o Terceiro reclama, para si, parte dessa responsabilidade. Sobre isso, é bem-vinda a reflexão de Bensussan:

A ética se torna “problema” no momento em que os terceiros, todos os outros que o outro que me faz face, entram em cena e fazem valer sua solicitação de igualdade, de comparabilidade, de universalidade. Então, bem entendido, “importa à justiça”, seja a ordem em que a ética e a resposta da responsabilidade tem de limitar sua ilimitação (BENSUSSAN, 2009, p. 93).

Questões difíceis, mas esse é o peso do social que, para sua realidade, a Justiça se faz necessária e que, para sua obra, se utiliza do trabalho intelectual da abstração, de pensar para além do Rosto, embora o supondo. Assim comenta Chalier:

É necessário, com efeito, passar por uma sabedoria da medida para compreender como semelhante comparação é possível. (...) O trabalho de abstração, operado pelos conceitos, sobretudo pela lógica, cujas premissas foram aqui colocadas pelos Gregos, tem aqui um papel indispensável. Aquilo que suscita verdadeiramente o interesse do filósofo não são tanto as ideias políticas dos Gregos, mas a grandeza das suas realizações na ordem da abstração e o seu esforço excepcional em direção a uma universalização do pensável (CHALIER, 2003, p. 147).

A obra de responsabilidade, o agir conforme a Justiça fundando e seguindo medidas para diminuir os espaços de violência, impingindo assim uma ordem do bem para o sentido do humano, não poderá ser alcançada sem o trabalho intelectual com o exercício da abstração e dos conceitos, tampouco sem a perspectiva da universalização das medidas que fatalmente se tornarão tema, apresentando-se num Dito
.

Outra questão que se impõe, mas que deixaremos para desenvolvê-la no momento adequado, é o fato de que a relação ética, com o surgimento do Terceiro, pode ser ultrapassada pela Justiça. Se o que prevalece na relação ética é a justiça como justificativa do Eu frente ao Outro, então, certamente, a Justiça, como estabelecimento de medida – exigindo a sua institucionalização como entidade capaz de julgar todos, inclusive o Outro e o Terceiro –, desbanca de suas funções a justiça da relação ética. Essa é uma questão fundamental para pensarmos a relação entre ética e política no pensamento levinasiano. Por enquanto, achamos importante suscitá-la, mas, como dissemos, ainda não é o momento apropriado de desenvolvê-la. O que é mais importante agora é pensar o que servirá, qual o instrumento de que a Justiça utilizar-se-á para levar em frente sua tarefa de mediação entre as múltiplas subjetividades; ou seja, o que servirá de liga entre os vários atores da relação múltipla ou social que também permitirá a identidade e alteridade entre si.

Para Levinas, não resta dúvidas de que estamos em um ponto que não podemos pensar tão somente na questão ética, embora ela seja a primeira. É momento de pensar as instituições que surgem pela multiplicidade dos entes em proximidade; e, mais ainda, pensar o que deve fundar essas instituições na dimensão do humano capaz de dar um sentido para o mesmo. Sem muitas dificuldades, podemos apreender do discurso levinasiano, não só, mas principalmente, o empreendido em sua obra “Entre Nós: ensaio sobre a exterioridade”, a defesa das instituições, da Justiça e do Estado e que as mesmas se fundam nas Leis. Para ele, a Lei é o que sustenta todo o edifício institucional do social, qualquer que seja sua configuração, mesmo pagando o preço da sistematização do humano. É a Lei que está no centro, no início e no meio de todo esse arcabouço.

A justiça é impossível sem que aquele que a dispensa se encontre dentro da proximidade. Sua função não se limita à “função de juízo”, a substituir os casos particulares dentro da regra geral. O juiz não é exterior ao conflito, pois a lei está no seio da proximidade (LEVINAS, 2003, p. 239).

Antes dos códigos, dos julgamentos, das sanções e de tudo que se origina destes instrumentos está a Lei, como a referência para a qual todos olham antes ou depois da ação. O juiz já não é somente um Eu que deseja o Outro e mede sua ação no face a face pela sua própria interioridade. Ele é um mediador que usa a Lei para mediar fazendo Justiça entre os desiguais. Esse é o espaço da razão, do logos, que passa a ser a referência universal da ação.

Na comparação do incomparável estaria o nascimento da representação, do logos, da consciência, do trabalho, da noção neutro do ser. Tudo está junto, se pode ir de um a outro e do outro a um, por em relação, julgar, saber e perguntar que há de..., transformar a matéria. A partir da representação se produz a ordem da justiça, que modera e mede a substituição por mim ao outro e que restitui o si mesmo do cálculo. (...) É assim como o próximo se converte em visível e, desfigurado se apresenta; é assim também que há justiça para mim. O Dizer se fixa no Dito, se escreve, se converte em livro, direito e ciência (LEVINAS, 2003, p. 138/139).

Não há como escapar do livro, mas há como pensar no livro, na sua perenidade e a partir do fundamento dessa ordem que é a Lei. Nem toda Lei funda um Estado justo, uma Justiça justa e, portanto, uma sociedade justa. É necessário demorarmos um pouco mais sobre essa questão, porque a defesa das instituições, por parte de Levinas, não se dá de forma total; isso já tivemos a oportunidade de observar a partir de seu discurso inicial sobre a política contido no início de Totalidade e Infinito, mas nos causaria surpresa se sua empreitada contra a política da guerra e a ontoligização do real redundassem em uma defesa de ambas. Em certos momentos, é necessário encaminhar-se contra a Lei, contra a Justiça e contra o Estado. Partamos para esta discussão.

3.3  A Lei, a Justiça, o Estado

A defesa de Levinas das Leis e da Justiça, portanto das instituições e do Estado, não é incondicional, mas é necessário que seja feito como instrumentos do humano para permanecer humano para além da ética. O espaço da ética, como já vimos, não comporta a multiplicidade dos entes e de suas relações. 

Ajuda-nos, nessa exposição do sentimento de Levinas para com a Lei, um comentário de Chalier, que, embora longo, é esclarecedor:

Quando as instituições já não garantem dignidade e respeito, liberdade e justiça, a única defesa contra a inumanidade crescente é, certamente, a fragilidade da vida interior daqueles que mantém as exigências e combatem por elas. Ora, diz Levinas, a condição dos judeus na história implicou, frequentemente, que eles soubessem renunciar sem aviso prévio, à proteção das leis das nações, mesmo daquelas onde gozavam de direitos de cidadãos de pleno direito. Por isso, tiveram, sem dúvida, de iniciar-se no sentido de uma moral sem instituição, de uma moral que só um <<foro interior>> educado pelos livros e pela tradição preserva, quando o caos prevalece. No entanto, por essencial que seja, esta moral não é suficiente. Contudo, ela é, frequentemente, demasiada elevada para aqueles que precisam de constatar que, para seguirem os valores, estes formam um conjunto indissolúvel com uma civilização, e ela arrisca-se, evidentemente, a perecer com as consciências solitárias que, não obstante a ausência de reconhecimento, a animam, nela vivem e a transmitem. Por outro lado, é certo que << a interioridade não pode substituir a universalidade>> (TI, p. 218) (CHALIER, 2003, 91/92).

A luta entre a singularidade e a universalidade compõe a própria Ideia de Lei, pois a mesma deve expressar o que de mais universal seja possível para os homens em geral, mas por outro lado, deve ser justificada na vida e pela necessidade de cada homem em sua individualidade, ainda que essa individualidade esteja circunscrita em uma comunidade menor que o social em seu todo.

Chalier observa exatamente o fato de que uma Lei não se impõe ad infinitun, não é eterna e, mesmo em seu pouco tempo de vigência, pode ser questionada pelo fato de violentar alguém. Um povo é um alguém, parte de um povo é um alguém que pode reclamar prejuízos e violências.

Antes de nos reportarmos às passagens que nos permitem afirmar as preocupações políticas ou as análises sobre a política a partir dos termos que dão título a esse sub-capítulo, importa dizer que existe, do ponto de vista da interdependência entre os mesmos, uma precedência da Lei frente à Justiça e o Estado. Não é a Justiça que funda a Lei, mas o contrário: é a partir da Lei que podemos organizar a instituição jurisdicional e todo seu aparato, inclusive aquele que se apresenta como seu protetor. Da mesma forma, o Estado se assenta na Lei como sua fundadora e mantenedora. A expressão: “Estado de Direito” talvez sustente essa afirmação, pois um Estado sem uma Lei parece ser uma contradição nos termos, independente da qualidade da Lei que o funda.

Comentando as afirmações de Levinas sobre essa questão, Carrara nos diz:

O Estado é conduzido pelo espírito e por isso deve reconhecer os limites de suas capacidades. Ele deve se precaver de esquecer o espírito que o anima e se considerar ele mesmo este espírito. Ele deve se deixar educar pela Lei. O político se origina na Lei, e isso o impede de se ver como autônomo (CARRARA, 2010, p. 159).

Mas, mais do que declarar a precedência de um dos elementos na constituição dos outros, é fundamental que se discorra sobre a origem desse elemento primordial, no caso, a Lei. Para tanto, Levinas nos conduz de volta à relação Eu-Outro. Por mais que a ética não dê conta do mundo relacional em sua multiplicidade, não tem dúvidas de que qualquer coisa que venha a orientar as relações sociais não pode prescindir da dinâmica de pergunta e resposta da relação Eu-Outro. 

A primeira característica que não pode ser esquecida e nem negligenciada é o fato de que, nesta relação, o Outro é quem a desencadeia, é Ele que pressiona, que pergunta, que aparece, que imprime no psiquismo do Eu toda gravidade de se justificar. O Eu não impõe sua Lei, não determina para que rumos a relação deva se dirigir, mas, diferentemente, a direção é tomada pela pergunta do Rosto do Outro, pois, só a partir dessa pergunta, o  Eu pode tomar uma posição. 

A segunda característica se firma no fato de que o Outro pode refazer a pergunta ou fazer novas perguntas e, com isso, novas respostas podem ser dadas, destituindo a resposta anterior, ou mesmo a corroborando. Neste sentido, a dinâmica da Lei, em termos de perenidade ou sazonalidade, fica na dependência de um ente diferente do Eu, o que não é o caso da tradição do pensamento político de Platão a Hegel. Deriva daí, portanto, a ideia de que a Lei não é natural, não está já expressa, seja na natureza do homem, seja em um sistema pré-concebido
.

A Lei resulta, melhor ou pior, do ponto de vista de sua qualidade para a promoção do humano, do modo como o Eu responde ao Outro. Se ele responder como um ser livre, certamente a Lei gerará violência, mas se responder como responsável, como preocupado e tendo cuidado com o Outro, poderá instituir uma ordem da paz, porque pautada na fraternidade. De todo modo, Ela provém do Outro e esse é um aspecto inovador que pode sugerir uma maior dificuldade para as pretensões livres do Eu. Assim confirma Carrara:

Para Levinas, o Estado ou mesmo a sociedade não são a origem da socialidade. Entende-se então a necessidade que Levinas coloca de derivar o Estado não do princípio de Hobbes, um princípio animal visto a partir da guerra e da ameaça que um representa para o outro, mas da responsabilidade de um pelo outro ou da fraternidade humana (CARRARA, 2010, p. 164).

É a responsabilidade que está na base da Lei; ela deriva dessa intriga do Eu e do Outro e da exigência de justificativas do Eu em seu livre fazer, estabelecendo a possibilidade da fraternidade. Daí toda a arquitetura do Estado, do Estado de Direito, da Justiça e de onde suas relações provém. . Neste sentido, concordamos com Bensussan quando diz que a Lei surge no face a face ético:

O dever incondicional não me vem da vontade razoável, mas da resistência que me impõe o rosto. A possibilidade da ética não procede de maneira alguma da submissão da vontade à lei da razão como faculdade do universal, mas a partir do fato inaugural e heterônomo da palavra do rosto. A Lei resulta, então, de uma facticidade: eu encontro outrem (BENSUSSAN, 2009, p. 29).

Como dissemos, ela, a Lei, provém da ética da fraternidade, mas, por outro lado, dissemos que a ética não dá conta da multiplicidade; como fazer com que a Lei, apesar de sua origem na dualidade do Eu e do Outro chegue ao social?

Não existe nenhuma possibilidade de soluções mirabolantes, sejam elas de ordem teórica ou prática. Levinas propõe que a fraternidade se expanda a todos pela Lei, que será o meio pelo qual a Justiça julgará a ação de cada um frente aos outros. Mas não há o risco de que a Lei instituída não venha a violentar alguém? A resposta é positiva, entretanto, mais uma vez, os elementos da linguagem presentes na relação ética são chamados à baila. Referimo-nos ao Dizer e ao Dito. A Lei transforma-se, mesmo oriunda de um Dizer do Outro, em um Dito, pois só assim ela pode universalizar-se; mas esse Dito é sempre provisório, na medida em que os entes não dão as costas às suas vidas, a seus afazeres e às suas demandas e, destarte, é fonte de um Dizer sempre emergente.

É pelo acercamento, pelo um-para-o-outro do Dizer relatados pelo Dito, como o Dito permanece equívoco insuperável, sentido que rechaça a simultaneidade sem entrar no ser e sem compor um todo. O acercamento ou o Dizer relação com o que não está compreendido no conjunto e com o fora de série; é subversão da essência que desborda o tema que anuncia, o “todo em conjunto”, o “todo compreendido” do Dito (LEVINAS, 2003, p. 251).

A Lei sai da ética, mas não dá adeus a ela, pois, se assim o fizer, faz sofrer a ética e mesmo toda possibilidade de um sentido do humano não fadado à violência resultante de sua cristalização. O Dito deve permanecer vigendo até o momento em que o Dizer não o instiga. Assim, a Lei deve sofrer as mesmas agruras, em termos de falta de garantias para a sua permanência, que sofre o Dito.

Isso exposto é possível pensar essa mesma dinâmica para a Justiça e para o Estado. Tanto as suas origens remontam à relação ética, como suas permanências dependem dela, na medida em que estão na dependência da Lei. Se o Terceiro inaugura a socialidade e a Justiça como mediação da responsabilidade entre as subjetividades, não nos esqueçamos de que Ele é um Outro, um Outro do Outro, um Outro do Eu, e que, por sua vez, o Eu se transforma em um Outro de todos os Outros. Já não é possível pensar em uma Lei que seja a determinação de um sujeito, mas o que a sugere é a “outredade” que aqui denominamos de exterioridade. Neste sentido, a fraternidade se transforma em Justiça porque não se trata mais de um “a perguntar” e um “a responder”, mas todos perguntam e todos respondem.

Assim, é plausível a defesa de Levinas das instituições e do Estado, mas conservando a relação ética, ou seja, o primeiro momento em que a exterioridade se apresenta. Em qualquer nível que se apresente, a exterioridade será sempre precedente àquela que se apresenta na relação com o sujeito, mesmo que seja para o forjamento e a manutenção de sua própria subjetividade.

Embora já tenhamos falado sobre a Justiça, algumas palavras são necessárias para podermos pensar na contundência da relação entre os termos propostos nesse capítulo. Comecemos por aclarar o que, de algum modo, já fora exposto neste trabalho, como uma retomada necessária. Tentemos pensar todo o espaço da Justiça de um modo que possamos entendê-la em sua especificidade de instituição, que preserva a relação entre os múltiplos, até o fato de que ela se origina na Lei e dela depende, além do fato de que a política se faz numa dependência da própria Justiça. Chamamos a atenção para o fato de que essas noções e conceitos utilizados se relacionam entre si de tal modo que as aproximações doravante se afiguram como necessárias e impossíveis de serem evitadas.

A moral terrestre convida ao caminho difícil que conduz em direção aos terceiros que ficaram fora do amor. Só a justiça dá satisfação à sua necessidade de pureza. Que o diálogo seja chamado a exercer um papel privilegiado na hora da justiça social, (...) mas ele não pode assemelhar-se à sociedade íntima e não é a emoção do amor que o constitui. A lei prepondera sobre a caridade. O homem neste sentido também é um animal político (LEVINAS, 1997b, p. 46).

Estamos em um momento de transição da ética à política, que tem na Justiça seu ponto médio
. Neste caso, Levinas se refere à passagem das relações íntimas, que podem ser pensadas no duo entre o Eu e o Outro em sua generalidade, mas, também, na especificidade da relação erótica. Para ele, a relação ética ou erótica não comporta Justiça em seu segundo sentido aqui aplicado. Por mais que possa haver violência na relação, não se trata de imprimir uma Justiça através de Leis porque esse não é seu espaço. No máximo, esse é o espaço da justificação ou do perdão.

A violência na sociedade íntima ofende, mas não fere, está além ou aquém da justiça e da injustiça. Estas, supondo uma violência exercida sobre uma liberdade, uma ofensa real, residem na obra e não nos pensamentos, piedosos ou ímpios, no domínio sobre uma liberdade, e não em um respeito ou em uma falta de respeito. A sociedade íntima que torna possível o perdão liberta a vontade do peso dos atos que lhe escapam e que a engajam, e pelos quais, em uma verdadeira sociedade, toda vontade corre o risco de alienar-se (LEVINAS, 1997b, p. 42).

É necessário um espaço plural, que não seja a pluralidade de dois, para que a Justiça, como instituição mediadora do social, possa ter sentido. Não nos cansaremos de lembrar que essa é a possibilidade instituída pelo Terceiro. Aqui, podemos aproximar a noção de Justiça reparativa ou corretiva de Aristóteles. Já não se trata mais de determinar os valores de cada coisa e de cada um, mas de observar se a ação de cada indivíduo não burla o direito do outro, se minha ação não está aquém dos meus direitos e deveres para com todos os outros da cidade. A este propósito, talvez seja interessante chamar a atenção para um tipo de justiça que responde pela justiça em geral – no segundo sentido a que demos a esse termo, mas que não a esgota completamente –, que é a justiça econômica, apresentada por Levinas, tendo por base o dinheiro. Neste caso, o dinheiro seria, por analogia, a encarnação da Lei no mundo econômico. Esse é um médium que determina uma equidade entre as coisas, seus possuidores e suas transações.

O dinheiro deixa entrever uma justiça de resgate, que se substitui ao círculo infernal ou vicioso da vingança e do perdão. Não podemos atenuar a condenação que, desde o versículo II de Amós até o manifesto comunista, pesa sobre o dinheiro, exatamente por causa de seu poder de comprar o Homem. Mas a justiça que deve salvá-lo não pode, contudo, renegar a forma superior da economia – ou seja, da totalidade humana – em que aparece a quantificação do homem, a medida comum entre homens, da qual o dinheiro – seja qual for sua forma empírica – fornece a categoria. É decerto muito chocante ver na quantificação do homem uma das condições essenciais da justiça. Mas concebe-se sem quantidade e sem reparação? (LEVINAS, 1997b, p. 65).

Mas a Lei não é o elemento com o qual a Justiça quantifica e qualifica os homens entre seus pares? Não é a partir da comparação, utilizando-se certas medidas, que dizemos que este é justo e aquele é injusto? Dificilmente diremos o contrario, pois a Justiça como mediação para uma vida com o menor nível de violência se estabelece nesse álibi, qual seja, de olhar para todos e permitir que todos sejam tratados com a mesma medida. Essa medida se justifica pela sua pertinência ao fato, pela coadunação da ação do indivíduo a ela e pelo bom uso dela pelo julgador, pelo juízo e, assim sendo, pela própria Justiça. Aqui, a Justiça instaura o logos, a racionalidade e a referência, capaz da obra de universalização da Lei.

O fundamento da consciência é a justiça. Não se trata de que a justiça venha inverter uma meditação pré-existente. Um acontecimento como o da meditação – sincronização, comparação, tematização – é obra da justiça, entrada da diacronia da proximidade, da significação do Dizer na sincronia do Dito... (LEVINAS, 2003, p. 240).

Todavia, pergunta-se: a Justiça como instituição por pretender a universalidade, por ter como grande obra a mediação do social, por ser o espaço de julgamento de todos os entes, não tem restrições? Ela se faz como autônoma? A resposta levinasiana vai à direção da necessidade de justificação, do Eu e da Lei; isto é: do mesmo modo que o Eu sofre uma impugnação pelo Dizer sempre novo e atual do Outro (tendo que justificar seu Dito), a Lei que se universaliza em um Dito, não tem garantias de sua perenidade e, assim, pode ser obstruída, barrada, retificada, ou mesmo desconsiderada, porque um Dizer a colocou em cheque e ela não se sustentou. Assim também ocorre com a Justiça, pois ela não está imune a essas possibilidades, ou porque falhou no seu funcionamento, ou porque se baseou numa lei obstruída.
 Mas é preciso reconhecer que a obra da Justiça baseia-se necessariamente em um Dito que se fixa com pretensões de eternidade e que a obra de sincronização da Justiça depende, de certo modo, da segurança e perenidade da Lei em um Dito. 

Estamos nos reportando ao próprio exercício da Justiça, pois a mesma parece não ter a função de desdizer o Dito, mas de acompanhar e decidir sobre os casos particulares a partir do paradigma da Lei. Com isso, não se afirma que os operadores da justiça, como homens que são, não possam reclamar e obstruir o Dito da Lei, mas o que se quer afirmar é que a função da Justiça como instituição é a reparação, a mediação entre as relações humanas.

A defesa das instituições no pensamento levinasiano tem seu ápice em seu discurso sobre o Estado. Em escala de exigência, para que, no mundo humano, comportasse o Terceiro, a última seria o Estado. 

Alguns estudiosos principiantes de seu pensamento, pelo fato de suas críticas ao Estado totalitário, poderiam supor que sua posição fosse negativa em relação à necessidade ou não do Estado na vida dos homens. Sobre isso, ele é bastante enfático. É certo que não é qualquer Estado, pois, como vimos neste trabalho, existem Estados que têm seus fundamentos ligados ao exercício livre do sujeito, o que os faz sem limites, e essa característica dos mesmos produz violência
.

Identifiquemos algumas passagens de seu pensamento em que fica claro o seu posicionamento sobre o Estado. Essa discussão se inicia com a constatação de que ele não é natural, ele surge com o homem. Não se trata de uma entidade anterior ao ente existente real que é o sujeito egoísta. Por outro lado, é possível observar que o mesmo não é possível na existência egoísta e solitária do Eu em seu exercício de fruição. Mesmo no nível do face a face, não é possível a existência do Estado, porque, conforme observamos, essa é uma realidade fechada, de poucos, de dois.

Resta-nos identificar o Estado com o surgimento do Terceiro. O Terceiro, ao fundar a multiplicidade e a necessidade de dar conta dele, seja no nível dos direitos, seja no de deveres de todos para com todos, funda a Lei, que, por sua vez, exige quem a administre; daí, funda a Justiça, que, por sua vez, exige outra instituição capaz de dar conta, não só da administração da Lei, mas dos víveres, do lazer, da economia, da saúde, etc.. Neste sentido, não se pode pensar a administração das relações intersubjetivas ou do social sem essas três instituições. Portanto, o Estado não é suficiente, mas é necessário para esta empreitada, que só é exigida depois dos reclames do Terceiro. 

Nem sempre suas palavras são de elevação do Estado como algo bom para os entes. É certo que nas páginas iniciais de Totalidade e infinito, quando nosso autor se empenha em pensar o início da filosofia como ética a partir da relação original do face a face, o Estado faz sofrer o próprio sujeito, porque o impede de relação, como também impede a existência do Outro. Neste caso, o Estado assenta-se como natural, instituído por uma universalidade, ou Ele mesmo institui a universalidade, tanto no que diz respeito ao saber e à ação. Com esta compreensão, certamente esse Estado não é bom, inclusive porque a relação com o Outro, a partir da universalidade ou totalidade do Estado, ao invés de produzir socialidade como boas relações, produz a guerra.

É preciso inverter os termos. Para a tradição filosófica, os conflitos entre o Mesmo e o Outro resolvem-se pela teoria em que o Outro se reduz ao Mesmo ou, concretamente, pela comunidade do Estado em que sob o poder anônimo, ainda que inteligível, o eu reencontra a guerra na opressão tirânica que sofre da parte da totalidade (LEVINAS, 2008b, p. 34).

O Estado fechado em si, como autônomo e depositário da verdade universal, não pode promover o Eu, o Outro e mesmo o Terceiro, na medida em que não resulta da dinâmica dos próprios entes, mas impõe a eles toda a realidade.

Depois de realizar seu intento de pensar as relações entre o Eu e o Outro, de modo em que ambos permanecem em sua identidade e alteridade, respectivamente, mesmo depois do contato do face a face, Levinas, por necessidade de continuar pensando a realidade que extrapola a relação Eu-Outro, depara-se com a necessidade de pensar o social, para além da comunidade de dois. Inevitavelmente, neste percurso, a figura do Estado teria seu tempo de chegada, e isso se dá com o Terceiro.

A dificuldade em decidir sobre a responsabilidade pelo Outro ou pelo Terceiro é o início de tudo, isso já dissemos; mas é fundamental que se relembre essa afirmação, porque ela será a pedra de toque para que possamos encontrar uma saída para os problemas daí advindos. Essa preocupação é colocada de forma mais emblemática no final da obra De Outro modo Que Ser, e bastante comentada em Entre Nós. Compreende-se a razão para isso, pois o discurso sobre a ética já estava concluído, ou seja, o entendimento da ética como relação dos diferentes, na dimensão de um para um, já se apresentava bastante desenvolvido; e mais, pelo andar de seu pensamento, Levinas não poderia ignorar a realidade da multiplicidade humana. A proximidade do Terceiro, sua alteridade, se fazia clara, tanto quanto a certeza da identidade do Eu e da alteridade do Outro.

Essa proximidade do Terceiro parece estar bem expressa no título de sua obra Entre Nós; Ensaio Sobre a Exterioridade. Sem dúvida, o Terceiro é a exterioridade de uma interioridade que já é nós, o Eu e o Outro, seja em qualquer modalidade em que ela se apresenta. O que marca profundamente essa obra são os ensaios que se referem à proximidade do Terceiro, bem como as respostas às questões que colocam, em seu centro, o Terceiro e as consequências de sua proximidade.

No desenvolvimento de suas argumentações e respostas, é notória a preocupação levinasiana de tornar clara a sua compreensão da importância do Estado como instituição que deve se pautar a partir da referência aos sujeitos e suas demandas. Se Ele é uma consequência do Terceiro, não significa que deva deixar à própria sorte a exterioridade do Outro ou a subjetividade do Eu. Pelo contrário, sua função torna-se mais próxima do ideal de humanidade como paz e não violência, quando não se esquece do indivíduo em sua singularidade, embora tenha que se referir a todos.

Esta análise da relação interpessoal procurava mostrar a significância original do direito do indivíduo na proximidade e unicidade do outro homem não é, de modo algum, um desconhecimento do político. (...) esse direito original conduz ao Estado liberal, à justiça política, pela pluralidade dos indivíduos pertencentes  à ”extensão” do gênero humano; mas também para dizer como a referência ao rosto de outrem preserva a ética desse Estado (LEVINAS, 1997b, p. 247).

Na dinâmica da Justiça e do Estado, o Eu torna-se Outro: o Eu é exterioridade, tanto quanto o Outro e o Terceiro em referência ao Estado. É nesse diapasão de exterioridades e interioridades que o Estado encontra sua legitimidade. Compreendem-se todas as possibilidades das ações estatais quando referenciadas nos entes reais. Solução de conflitos com a menor possibilidade de violência possível é uma de suas tarefas, senão a mais importante.

Mas surge dessa função a ideia do uso da violência. Não parece estranho que um pensador que pretende pensar relações humanas não violentas admita a violência por menor que seja? Atentando para o espaço intersubjetivo da multiplicidade, poderia soar ingênuo a não admissão de certa dose de violência nas relações, pois já não estamos entre dois, que podemos resolver os conflitos com o perdão, por exemplo.   Estamos entre três, entre muitos em que uma ação para com um poderá desencadear um dissabor, uma perda e, portanto, uma violência a alguém. Neste caso, a legitimidade de uma instituição que tem a função de mediar os conflitos entre os homens é assegurada quando ela repõe, repara, e restitui algo para alguém. O restituir para alguém significa retirar de outro alguém. Certamente, esse último ficará descontente, magoado, violentado. Limitar a responsabilidade, ou estendê-la a alguém, pode significar uma violência.

Se não houvesse ordem de justiça, não haveria limite para minha responsabilidade. Há uma certa medida de violência necessária a partir da justiça; mas, se falarmos de justiça, é necessário admitir juízes, é necessário admitir instituições como o Estado; viver num mundo de cidadãos, e não só na ordem do face a face. Mas, em contrapartida, é a partir da relação com o Rosto ou de mim diante de outrem que se pode falar de legitimidade do Estado ou de sua não-legitimidade (LEVINAS, 1997b, p. 145/146).

Não se trata de legitimar a violência pura e simplesmente, mas de admitir que não é possível eliminar toda a possibilidade de violência nos conflitos inerentes à realidade heterogênea dos indivíduos no corpo social. Não se pode pensar em deixar a solução dos mesmos ao bel prazer de cada um. Por isso, o Estado, como instituição mediadora dos homens, deve exercer seu papel, chamando a Justiça para que determine a correção de uma ação violenta ou a reparação de um dado produzido, mesmo que o resultado seja o sofrimento de quem primeiro infringiu a norma e, portanto, fez violência. O Estado não é criado para violentar, mas não pode abdicar, quando necessário, do uso de tal instrumento.

Há no Estado uma parte de violência que, todavia, pode comportar a justiça. Isto não quer dizer que não é necessário evitá-la, à medida do possível; tudo o que a substitui na vida entre os Estados, tudo o que se pode deixar para a negociação, para a palavra, é absolutamente essencial, mas não se pode dizer que não haja nenhuma violência que não seja legítima (LEVINAS, 1997b, p. 146).

Há aí uma afirmação que pode chocar, se nos fixarmos na ideia de violência em si. Mas, se atentarmos para o que está dito, perceberemos que Levinas não está em defesa da violência; ao revés, reconhece o potencial conflituoso das relações humanas, mas dá prioridade ao diálogo para a solução dos mesmos. A parte de violência pensada é na estrita impossibilidade do diálogo. Decorre daí a primazia do diálogo na legitimação do Estado. É porque somos capazes de falar que somos capazes de anteciparmo-nos a toda e qualquer violência, mesmo que legitimamente ela possa ser usada. Não se trata aqui de se estabelecer o diálogo e a violência como opções do agir do Estado. Deve ser sempre pensada a anterioridade do diálogo, mesmo que, em certas circunstancias, se pareça impossível de levá-lo adiante. Não nos esqueçamos de que a fala invocada para o Estado não poderá ser a retórica, pois esta se constitui como fala de um só ou como dissimulação. O espaço dialogal em que o Estado se faz presente tem que, necessariamente, comportar todas as exterioridades até aqui elencadas. Desde a exterioridade do Outro, do Terceiro e todos os Terceiros até a do Eu, que, com o Terceiro, se torna um Outro dos Outros. 

O Estado pensado por Levinas não se inspira na interioridade do Ser ou do Mesmo, mas na exterioridade, para além do Ser. Refere-se ao Eu, ao sujeito, mas não parte dele. Sua inspiração é o Outro e tudo que está para além do dado, do concebido e do já posto. A linguagem utilizada no diálogo que inspira e legitima o Estado, embora não possa prescindir do Dito, converte-se na possibilidade sempre urgente de um novo Dizer.

É esse aspecto de abertura de possibilidades, de retomada do já posto como Lei, como Justiça e como Estado, que faz desses elementos essenciais para uma nova perspectiva da vida humana na relação intersubjetiva, e, por isso, é possível pensarmos uma relação entre os mesmos e a ética. Questionado sobre a possibilidade de um Estado justo, Levinas responde:

Sim, é possível um acordo entre ética e Estado. O Estado justo sairá dos justos dos santos, antes que da propaganda e da pregação. (...) Eu penso, antes, como disse no começo, que a caridade é impossível sem a justiça, e que a justiça se deforma sem a caridade (LEVINAS, 1997b, p. 164).

Nestas frases, pronunciadas sem o tempo da elaboração mais cuidadoso porque elaboradas como respostas em uma sabatina, Levinas nos oferece a pista da relação entre ética e política. A caridade é a resposta do Eu ao Outro e a Justiça é a resposta à presença do Terceiro. Ambas as respostas se fiam na ideia de que a justificativa da ação é sempre mais urgente do que a liberdade de agir.

Impõe-se, como tarefa premente, desenvolvermos, nas próximas páginas, uma reflexão sobre as relações entre ética e política no pensamento levinasiano.

3.4 Ética e Política: uma relação de mútua Implicação

Dissemos muito sobre ética. Ela é o próprio constitutivo da subjetividade e da alteridade. Ela só é possível na aproximação e, ao mesmo tempo, na separação entre o Eu e o Outro. Seu acontecimento se dá no face a face, resultante de um Desejo do Eu pelo infinito do Outro. A ética é o primeiro movimento de saída do Ser à exterioridade sem que haja uma absorção do Outro pelo Eu. É na relação do respeito pela alteridade que se dá toda a gravidade da responsabilidade do Eu pelo Outro. Ela, portanto, é a filosofia primeira porque representa a primeira pergunta, o primeiro balbucio que se transforma em linguagem. Quem emite o primeiro movimento da linguagem é o Rosto do Outro. O Rosto é pergunta, é questionamento, é exigência de justificativas de um Eu solitário e egoísta. Sua resposta é dada como responsabilidade. Responsabilidade para além de qualquer compromisso e de qualquer tomada de consciência.

Mas, e a política, o que é ela? O que a constitui? Não estamos em dívida com ela, já que falamos tanto da ética, preparando-a para uma relação com a política sem ter dito nada sobre ela? Não dissemos nada sobre a política?

Para essa última pergunta, a resposta é negativa, pois, embora não tenhamos utilizado com maior frequência o termo “política”, todo o conteúdo de nosso discurso, a partir do Terceiro, refere-se à política. Neste caso, antes de pensarmos as possíveis implicações ou relações entre ética e política, é importante traduzirmos ou esclarecermos o que dissemos sobre o conteúdo político.

Comecemos pela noção de Terceiro, que, para Levinas, funda a política. Se a política se refere à multiplicidade das relações humanas no que se refere ao exercício do poder de decidir sobre múltiplas questões; de orientar, punir avalizar, reclamar direitos e deveres de todos entre todos; então não resta dúvida de que o Terceiro é quem possibilita esse processo. A política tem a ver com as relações que não se limitam ao Eu e ao Outro, embora as pressuponha como parte do todo social. Ela se refere ao social e o social é fundado pelo Terceiro.

Chalier resume muito bem a ideia levinasiana do início da política:

Para aquele cujo infortúnio mudo nada sabe pedir e que esqueceu mesmo, frequentemente, que poderia esperar alguma coisa de alguém, ou simplesmente para aquele que, por eu ter dado demasiado a um, não receberá nada e verá mesmo às vezes a sua sorte piorar, consentir ouvir essas questões como dirigidas a si, é imediatamente saber que o amor por outrem não se pode emancipar da preocupação pela justiça, ou do dever de comparar os incomparáveis, quer dizer, outrem e o terceiro, e decidir das suas prioridades. Este é para Levinas o ato inaugural do político, porque essa é a dificuldade por excelência que preside a organização da pluralidade humana (CHALIER, 2003, p. 138/139).

Da nossa exposição sobre a origem da Lei, da Justiça e do Estado, podemos concordar que essas origens, se se pudesse pensá-las separadamente, em cada uma, mas também em seu conjunto, diríamos que em todas elas também está a origem da política, como reflexão e do político como espaço relacional da multiplicidade. É o Terceiro, como alteridade radical, que exige e faz do político um movimento para a exterioridade. Organizar o interior da casa, por mais dificuldades que possamos encontrar entre seus habitantes (o Eu e o Outro ou o masculino e o feminino), torna-se tarefa menos complexa do que organizar um espaço que é composto de várias casas. Aqui, não se trata apenas de um número maior de entes, mas de uma quantidade não determinada, pois o Terceiro traz a implicação de todos os Outros, contemporâneos e futuros. 

Então, como fazer essa organização, que instrumentos serão trazidos para esta empresa? Certamente, todos os que estejam disponíveis e todos que a intelecção faça surgir. Repetimos: nada está dado de pronto, a não ser a realidade da multiplicidade chegada pela proximidade de um Terceiro à relação original. Todo o futuro se pautará a partir dessa referência à exterioridade, tanto do Outro, mas, principalmente, à do Terceiro.

A exigência de limitar a responsabilidade pelo Outro e estendê-la ao Terceiro é a equação a que a política se compromete, sem que possa deixá-la em um único instante. Não é uma simplificação, mas o começo de uma reflexão sobre as relações entre ética e política, inclusive pensando em suas implicações mútuas: a ética se refere ao âmbito da relação Eu-Outro. Mesmo que haja um movimento de transcendência do Eu para o Outro, limita-se quantitativamente na comunidade de dois. A política, que é possível pela multiplicidade, assume a transcendência em uma dimensão que não se pode defini-la numericamente. O Eu abre-se para todos os Outros, presentes e futuros. A partir da política, nunca mais seremos sós. Nem mesmo a comunidade do “nós” se sustentará em sua formação  exclusiva de dois. Entre nós, surge uma exterioridade que reclama estar entre nós.

Esses comentários são suficientes para entendermos o que significa o político em Levinas. Passemos a pontuar a relação entre ética e política, relação esta que ele nos disse ser possível e, antecipando conclusões, desejável.

Uma frase em seu livro Ética e Infinito nos chama bastante a atenção, pois observamos nela o que Levinas compreende como sendo a essência do comportamento ético e do comportamento político: “sou responsável pelas perseguições que sofro. Mas apenas eu! Os ‘meus próximos’ ou o ‘meu povo’, são já os outros, e para eles reclamo justiça” (LEVINAS, 2010, p. 82).  

Levinas deseja reforçar toda a gravidade da responsabilidade da relação ética não a destituindo, mesmo nas perseguições que sofro. Sou responsável por tudo e por todos, sem que o Outro seja responsável por mim; Eu estou totalmente devotado para o Outro, sem nenhuma possibilidade de Ele me substituir à minha responsabilidade. Mas, por outro lado, a fome, a dor e tudo o que venha a acontecer com o próximo do Outro, os Outros todos, isso já é questão de Justiça. É necessário, a partir de então, pensar sobre a disposição da minha responsabilidade por todos e seus cálculos inerentes e mesmo da responsabilidade do Outro.  
Quando Levinas afirma, em Ética e Infinito, que a “responsabilidade do Outro é problema dele”, que fique bem claro que isso se dá na relação única e exclusivamente comigo, pois, quando da presença do Terceiro, certamente o Outro deve ser responsabilizado. Daí decorre a Justiça, a Lei, o Estado e, finalmente, a política. Sou um sujeito ético e político ao mesmo tempo, porque estou em relação com o Outro e com o Terceiro.  

Diante dessa constatação de que sou capaz de eticidade e politicidade ao mesmo tempo, de que uma coisa não elimina a outra, importa precisarmos se essas duas dimensões se completam, se são separadas e independentes, se se implicam mutuamente e qual o grau dessa implicação.

A primeira observação que nos vem à mente é falar do tempo em que cada uma se apresenta e se a ideia de sucessão cabe nessa discussão. Isto significa pensar a ética e a política como sendo uma consequência da outra? É possível, mas, antes de decidir sobre a questão, passemos em revista ao que nos oferece Levinas.

A ética é filosofia primeira: essa afirmação constitui a conclusão a que chega Levinas, em seu discurso que põe em dúvida a primazia da ontologia no processo de conhecimento, e mesmo na constituição do ente humano. Antes da ética, o que existe é um existente só, egoísta e que, depois de certa labuta pela sobrevivência, descobre-se capaz de acolher e partilhar os víveres, além de, pelo psiquismo, adiantar-se ao presente, trabalhar e acumular víveres.

Após esse estágio, o sujeito satisfeito passa a sentir uma ausência de algo que não está a seu dispor, mas, pelo Desejo que não se refere à satisfação de necessidades, deseja o Outro, deseja aquele que está para além de seus poderes, que não é passível de fruição, mas que incomoda, porque não é uma invenção, é tão real quanto o alimento, quanto o abrigo etc. 
Louca aspiração ao invisível quando uma experiência pungente do humano ensina, no século XX, que os pensamentos dos homens são conduzidos pelas necessidades, as quais explicam sociedade e história; que a fome e o medo podem vencer toda resistência humana e toda a liberdade (LEVINAS 2008b, p. 21).

Esse Desejo o Leva ao encontro do Outro que não chega a ser um encontro, pois o Outro, por ter a infinição como fundamento, é transcendente e não se deixa ver, dominar, portanto, ser conhecido pelo Eu. Essa é a intriga que faz com que o Eu e o Outro mantenham uma relação, mas esta não determina uma fusão. Aqui, talvez, possamos pensar em uma comunidade de diferentes, em que cada ente da relação não se perde, não é destituído da sua condição original de serem identidade e alteridade. Esse é, basicamente, um resumo do que já dissemos sobre a relação ética. Relação entre diferentes, primeira relação em que o sujeito se relaciona com o que não é passível de seus poderes. Primeira fala, primeira resposta e, como consequência, primeira determinação de responsabilidade. Exigência de resposta para o Rosto do Outro que se apresentou, mas se retirou. Primeira obstrução, impugnação da vontade livre do Eu. 

Para Levinas, tudo vem depois, a inteligência, a racionalidade, e tudo que pode ser engendrado no âmbito do humano, inclusive a política. Neste caso, e mesmo sem refletirmos sobre a política, temos que concordar que ela vem depois, que ela é posterior ao encontro original do Eu e do Outro, primeira relação, origem de tudo. 

O estabelecimento do primado da ética, isto é, da relação de homem a homem – significação, ensino e justiça -, primado de uma estrutura irredutível na qual se apoiam todas as outras (e, em particular, todas as que, de uma maneira original, nos parecem por em contato comum com um sublime impessoal, estético ou ontológico), é um dos objetivos da presente obra (LEVINAS, 2008b, p. 68/69).

Em sua abordagem sobre ética e política, que apresentamos neste trabalho, Levinas dirige sua atenção ao caráter de abertura de ambas. Esse é um ponto ao qual necessitamos nos ater um pouco, porque é ele quem nos permitirá pensar na política como uma continuação do sentido da ética para a exterioridade. Recordando o que se disse antes, a ética é engendrada a partir do Desejo pelo infinito, pelo transcendente; portanto, seu sentido toma a direção do fora de... Fora de si, do egoísmo a que estava submetido e do Há anônimo da existência. A ética se mantém nesse movimento de saída do Eu para o Outro. Saída essa que não tem consolações, não tem tempo de parada, o que constitui o próprio sentido da responsabilidade da ética levinasiana. Responsabilidade de mim para o Outro, sem pensar no retorno para mim dessa responsabilidade. O lugar a que esta responsabilidade se refere está fora e distante do sujeito, embora seja ele o ente a que se exige ser responsável.

Por outro lado, dissemos acima que a política surge com o Terceiro. Continuamos nossa exposição dizendo que o Terceiro é Outro da relação dual Eu-Outro. Que ele representa a entrada de todos os Outros que estão ou estarão fora da relação original, ou seja, a relação ética. Disso decorrem duas importantes consequências para nossa compreensão da relação da ética e da política. A primeira é de que a política, com a chegada do Terceiro como Outro, portanto, exterior à relação original, é uma mirada, uma preocupação com o chegado de outras paragens, de um lugar que não nos é comum, portanto da exterioridade. Como o Outro da relação ética, o Terceiro é um Outro de uma relação que toma a própria relação dual como um dos elementos e seus constituintes como elementos separados. Decorre daí a multiplicidade de entes a que Levinas identificará com o início do Social. Assim, a política também tem seu sentido para fora, para aquele que chega perturbando a paz da relação dual. A partir de então, não se pode descuidar do Eu, do Outro, tampouco da exterioridade múltipla que é trazida pelo Terceiro.  

A outra consequência se apresenta como questão: se ambas têm seus sentidos voltados para o exterior, por que se diferenciam? Não deveríamos pensar a ética como sinônimo de política e vice-versa? Certamente, seria mais cômodo, mas também seria não reconhecer (e aí surgiria um defeito na análise) que o escopo de abrangência da política diz respeito a uma multiplicidade não necessária para a ética
. O exercício da ética se dá entre únicos, entre o Eu e o Outro. A política, pelo contrário, requer a multiplicidade. Ela é chamada a se pronunciar quando é necessária uma mediação sobre as responsabilidades de todos para com todos. Sua pronúncia se faz com a Lei, Justiça e Estado. 

Tivemos a oportunidade de apresentar a relação do Terceiro com esses elementos que constituem o espaço da política. Neste espaço, é necessário medir, julgar e até assumir a necessidade do uso da violência. Neste caso, faz todo o sentido a demarcação entre justiça como justificação e Justiça como mediação das relações entre os entes na multiplicidade do social.

No caso da ética, a justiça exigida é aquela que se refere à exigência de justificação das ações do Eu a partir da presença do Outro, Justificativa como responsabilidade, como devoção do Eu pelo Outro. Ela é de tipo assimétrico. Mas e no espaço do social, é possível continuarmos com o mesmo sentido de justiça? Se minha relação é com o Outro, o que causa no Terceiro essa relação? O Terceiro causa algo ao Outro? A minha disposição para o Terceiro tem consequências para o Outro?

Decidir sobre essas questões já não é mais minha única responsabilidade exclusivamente, mas de todos. Neste ponto, é preciso parâmetros para se tomar uma decisão; esta compete a todos. E para que não haja possibilidades de descompromissos ou a primazia de interesses de um único, é que a Justiça se faz necessária. 

O alargamento desse escopo não tem a ver com a mudança de perspectiva da relação ética, pelo contrário. A política mantém o sentido de exterioridade da ética que é traduzida como responsabilidade. A questão é que, se na ética a relação é de único para único incomparáveis, na política passa a ser de todos para todos e a comparação não pode ser deixada de lado, ou seja, a tarefa da política é comparar os incomparáveis. Sobre isso comenta Bensussan:

Mas antes, eles requerem de maneira muito premente que o eu e o rosto que me faz face entremos numa ordem em que toda relação anárquica terá fatalmente que se “trair” numa comparação geral, uma vez que a ética é sempre, e necessariamente, ética do incomparável, quer dizer (...) ética intraduzível. No face a face ético há, então, uma obsessão pelos terceiros e essa obsessão “clama por justiça” (BENSUSSAN, 2009, p. 43/44).

O Eu da relação ética não se faz de rogado, tampouco a própria relação. Todos se incomodam, desejam o infinito do Terceiro que está ali, que não é mais um único nas várias possibilidades de quem “bateu à minha porta”. Agora o fato se dá na multiplicidade de quem bateu e quem estava no interior da casa. Somos nós, o Eu e o Outro, que estamos na nossa casa, no nosso conforto e na nossa intimidade. Estamos no interior da casa e voltados para a nossa intimidade. Tudo isso é perturbado com o som de toque na porta. Muitos toques, Uns mais fortes, outros mais fracos, mas certamente não são sons produzidos por um único. Nós de dentro e os outros de fora. Entre Nós, a exterioridade do Terceiro. Comenta Bensussan: “Como fantasmas não atendidos e indesejáveis, os terceiros batem à porta da ética e me intimam a sair dela” (BENSUSSAN, 2009, p. 44). 

Todas as questões que o Outro impunha ao Eu agora são impostas pelo Terceiro aos dois da relação ética, como gravidade que toda a humanidade se põe na presença desse chegado, o Terceiro. Disto decorre que dar atenção, alimentar, vestir, enfim, acolher a essa multiplicidade de entes, não pode ser tarefa de um só ou de um grupo, mas de todos.

Portanto, não é possível pensarmos em política e ética como sinônimos, na medida em que a ética é perfeitamente possível sem a política. Por outro lado, a ética tem sua área de abrangência bem menor que a política. Ambas se referem e se constituem com o que vem de fora. Embora o de dentro seja importante em ambas, é o elemento alienígena, estranho ao Eu, no caso da ética, e à intimidade de dois na casa, no caso da política, que são os iniciadores e que mantêm ambas as relações. Por fim, toda a questão ética e política se refere à responsabilidade. No caso da ética, ela se faz assimétrica e sem reservas do Eu para o Outro. No caso da política a assimetria não poderá ser mantida. É o caso de criar mecanismos para a partilha de responsabilidades, que, na prática, traduz-se em direitos e deveres, em sanções, punições, em mediação entre os interessados, que pressupõem a medida e quem mede. Eis a política se fazendo real nas Leis, na Justiça, no Estado e no meio de todos os homens.

Mas não é possível encerrarmos essa discussão simplesmente dizendo sobre a abrangência de ambas. É necessário irmos ao que passamos a chamar de implicações entre essas esferas do humano. Importa saber se pelo exercício de uma a outra é tocada, incomodada, não necessariamente no sentido negativo de incômodo, pois, por vezes o que nos incomoda é o que nos motiva para a ação.

O reconhecimento da dificuldade dessa empreitada não serve para diminuir a responsabilidade de quem a pretende desenvolver, mas auxilia na compreensão de que seu constitutivo é dessa ordem. A dificuldade é inerente à matéria, principalmente quando, em vários momentos, nos deparamos com possíveis paradoxos. Mas estamos certos de que o paradoxo é inerente ao pensamento e à vida. 

A primeira constatação de implicação é, segundo as reflexões levinasianas, o fato de que a política deriva da ética ou, pelo menos, desta pretende derivar. Esse aspecto pode ser corroborado pela explicação anterior sobre o escopo de abrangência de ambas as dimensões. No caso, ambas se processam tendo como vetor a direção para o fora, para a exterioridade. Esse movimento é inaugurado pela ética. Afirma Sebbah:

Certamente, o político é secundário e derivado em relação à ética da perseguição, constituindo sempre uma ameaça de traição para ela. Por outro lado, somente a justiça do terceiro (expressão positiva daquilo que o político, como tal, seria a face obscura) pode garantir à ética um espaço em que ela possa mostrar-se (SEBBAH, 2009, p. 214).

Também a ideia de separação entre os entes participantes dessas relações, éticas ou políticas faz-se necessária. Assim, não haveria ética e política sem entes separados, de tal modo que não sejam absorvidos pela própria relação, perdendo a condição original de separados. Para Levinas, não se trata de pensar ou defender uma política de união, pois, fatalmente, ela se tornará política do Mesmo, totalização da ação e retorno ao Há. Em ambas as dimensões humanas, a separação é fundamental, inclusive para preservar e manter o caráter relacional.

Levinas nos fala de uma separação que se diz ateia, de um ente incriado, sem lastros. Só a partir dessa ideia de seres separados é possível a relação que se faz como interdependência.

Mas a interdependência do ser separado – sem se pôr mediante oposição à ideia de um ser infinito, que indica uma relação – é a única que torna possível tal relação. A separação ateia é exigida pela ideia de infinito que, no entanto, não suscita dialeticamente o ser separado. A ideia de infinito – a relação entre o Mesmo e o Outro – não anula a separação. (...) Com efeito, o Mesmo só pode juntar-se ao Outro nas vicissitudes e nos riscos da procura da verdade, em vez de descansar em si em toda a segurança. Sem separação não teria havido verdade, apenas teria havido ser (LEVINAS, 2008b, p. 48).

Essa separação não pode ter medidas, assim como a responsabilidade as tem. Entretanto, ao pretender a responsabilidade para muitos, a política sugere uma determinação de seu quantitativo, uma medida. Certamente, isso não é difícil de perceber, principalmente se lembrarmos das regras das obrigações pecuniárias de um modo geral. 

A primeira dificuldade está aí: como trazer a responsabilidade sem fazê-la perder seu caráter de infinição? Essa questão deve ser tratada, mas, antes, devemos constatar que, mesmo que a política derive da ética, pelas razões expostas, não podemos fugir do fato de que a política interrompe a ética. Essa é uma interrupção bastante peculiar, porque a mesma se faz para expandir a ética e seu princípio, que é a responsabilidade para um universo que ela mesma não poderia fazê-lo. Estranhamente, é uma interrupção necessária, pois, sem ela, a responsabilidade, tão cara à relação ética, ficaria circunscrita a ela, privando o social de ser orientado pela mesma, ficando, assim, o espaço intersubjetivo a mercê de toda sorte. Portanto, a política pode reforçar o ideal ético.

Mas por outro lado ela, ao mesmo tempo em que o expande, o limita, na medida em que estabelece Leis, códigos e, por conseguinte, tudo o que se apresenta fora da coerência das Leis e dos códigos deve ser reparado, ou seja, codificado, legalizado, sob pena de perder sua validade, sua verdade. Responsabilidade infinita, mas limitada ao Outro; liberdade limitada, medida e comparada, mas estendida a muitos, a todos em um sistema. Esse é o paradoxo que talvez não deva ser resolvido, pois é a essência do humano no campo relacional. É neste sentido que caridade e Justiça se intercambiam, ou se influenciam mutuamente.

Retomando a ideia de que, ao mesmo tempo que sou responsável, reclamo justiça, temos aí a verdadeira intriga do sujeito em sua relação com a universalidade social. Assim sentencia Levinas:

Na realidade, sou responsável por outrem, mesmo quando outros homens cometem crimes. (...) Mas penso, também, que o essencial da consciência humana: todos os homens são responsáveis uns pelos outros, “e eu mais que todo mundo”. Uma das coisas mais importantes para mim é esta assimetria e esta fórmula: Todos os homens são responsáveis uns pelos outros, e eu mais do que todo mundo. Como se vê, é a fórmula de Dostoievsck que cito de novo (LEVINAS 1997b, p. 148).

Não só a assimetria da ética está presente nesta citação, mas a própria dissimetria da Justiça, quando assevera a responsabilidade de todos por todos. É neste campo, nessa relação de complementaridade que devemos continuar. Há separação precisa entre ética e política, mas, na visão de Levinas, essa separação as conduz para uma relação de ajuda e impugnações mútuas. A primeira já pôde ser percebida, que é a da política em relação à ética. A política vai mais além que a ética na missão de alargar a responsabilidade para os Terceiros e todos que estão em relação. Comentando sobre essa questão, Sebbah diz:

A necessidade de continuar a primeira na segunda é, por assim dizer, uma desfiguração necessária, um compromisso concluído com certo princípio de realidade, um “mal menor” para que a responsabilidade ética tenha alguma efetividade, para que o mal deixe de existir (SEBBAH, 2009, p. 207).

Essa Consideração de Sebbah se sustenta na afirmação levinasiana de que a filosofia deve ir ao problema social. Por outro lado, ela, a política, o faz estabelecendo limites, racionalizando e sistematizando o espaço da responsabilidade que culmina em regras, códigos e instituições como o Estado para dar conta da administração dessas relações. Mas, ao sistematizar, ao estabelecer parâmetros e limites, a política não corre o risco de se cristalizar, tornando-se a palavra última a que nenhuma outra palavra tem a possibilidade de ser dita? Esse é um risco que correm a Lei, a Justiça e o Estado, portanto a política. Para Levinas, só há uma possibilidade de isso não ocorrer; e essa possibilidade traz, para a cena da política, a ética.

Em uma sociedade, existem vários tipos de relações, dentre as quais a relação do indivíduo com outros, e mesmo com as instituições; neste sentido, nenhum indivíduo está destituído da sua condição de responsável. É neste aspecto que a ética pode ser a impugnação da política, na medida em que pede justificativas do seu exercício.

A ética, como filosofia primeira, tem essa prerrogativa, que, mais do que isso, é responsabilidade para com o Outro da política, quando esta se esqueceu de seu sentido de abertura e de justa medida a todos que compõem o social. A ética interrompe a Justiça e apresenta-se como o Rosto daquele que ficou de fora da partilha, da divisão dos direitos e deveres.

A filosofia precisamente em sua diacronia, é a consciência da ruptura da consciência. Em um movimento alternante, como o que leva ao ceticismo à refutação que o reduz a cinzas e dessas cinzas a seu renascimento. A filosofia justifica e critica as leis do Ser e da Cidade e encontra a sua significação, que consiste em separar dentro do um-para-o-outro absoluto o um e o outro (LEVINAS, 2003, p. 246).

Algum sentido de traição, impugnação ou mesmo de interrupção, mas que se liga à retomada, a uma nova partida. A ética, ao questionar a política, não o faz com o sentido de revolta ou vingança, mas ela é motivada por alguém que ficou de fora e não fôra considerado. Neste sentido, a ética cobra consideração para o Rosto de quem se apresentou e questionou sobre a atitude livre da Justiça de não importar-se com aquele Terceiro chegado e que não fora acolhido porque está fora do sistema. Traição ou exigência de justificativas nesta postura da ética para com a política? Do mesmo modo, a pergunta pode ser dirigida à interrupção da ética pela política. 

Para Levinas, essas interrupções são desejáveis ad infinitun, pois isso conserva o caráter de abertura da política e da ética, além de preservar o sentido de responsabilidade da ética no espaço social. Falando sobre essa questão, Bensussan nos diz:

Assim, a ideia de uma inspiração ética da política poderia fornecer um critério empírico, permitindo julgar uma ação ou uma lei. Essas poderiam ser chamadas “boas” se elas não se substituíssem ao acontecimento ético que as precede e se elas não obstruem o antes-da-lei, o antes-de-toda-lei, não reconhecendo nem sob elas nem alem delas mesmas, dito de outra forma, se elas autorizam sempre e conduzem continuamente à possibilidade de sua interrupção. Política depois, então, porque pré-originária numa tomada do sujeito, “mais velha” que todo conceito da e do político. Mas ética depois deste depois, num tipo de retorno da arqui-origem, depois da instituição da ordem do universal (BENSUSSAN, 2009, p. 78).

Assim, a relação entre ética e política se constitui como o retomar de uma pela outra, seja no sentido da ajuda para o alargamento da ética pela política, seja no sentido de a ética não permitir a cristalização da política em um todo fechado e violento, porque seria um impeditivo para a alteridade do Terceiro mais distante. A ética desenvolve essa interrupção da política pelo seu poder de colocar em cheque, de pedir justificativas. Não nos esqueçamos de que essa justificativa está na base da relação Eu-Outro.

Se a ética tem o poder de por em cheque a política, o faz em seu sentido de justiça, ou seja, exigência de justificativa da ação política para certo caso. Assim, a ética torna-se o Outro da política, ou no mínimo a porta-voz de quem demanda reconhecimento e cuidado. Por uma coincidência de termos, mas não de funções a ética se torna justiça da Justiça, esta última assumindo-se como espaço da política. Essa parece ser a realidade do caso: justiça que exige justiça da Justiça. 

O ideal de responsabilidade da ética se inscreve como justiça para com o Outro. Em sua tarefa de impugnar a Justiça, que é a instituição que vela pela justa medida entre os homens, ela se torna a própria justiça como obstrução. Para Levinas, é só por esse caráter de obstrução que a política não fica a seu bel prazer e torna-se possibilidade do bem para os homens de hoje e do porvir. Não existem garantias de que a política deixe-se interromper pela ética. A única garantia é que a primeira palavra proferida pelo Outro tem esse sentido de interrupção da liberdade infinita do Eu
.

Já que falamos em palavra, devemos remeter a questão ao discurso levinasiano sobre o Dizer e o Dito, identificando-os com a questão que agora se desenvolve, qual seja, a da relação entre ética e política. O Dizer é a própria aparição do Rosto do Outro, é o que movimenta, em seu início, toda a linguagem e, portanto, todo o ato relacional em seu início ético. Mas a palavra lançada, primeiro como pergunta e depois como resposta, fixa-se num Dito. Outra intriga se instala no Ser nos mesmos moldes da que foi descrita na relação entre ética e política. Para não nos confundirmos, podemos assumir que o Dizer e o Dito se encarnam na relação entre ambas, em que o Dizer identifica-se com a ética e o Dito com a política. Não se trata de preferências, mas o fato é que a infinição da palavra lançada pelo Outro traz, em si, a possibilidade exclusiva de dizer a primeira palavra e desdizê-la a qualquer momento.

Isso nos parece o essencial da ética, que é a capacidade de sempre retomar a palavra dita e dizê-la novamente ou desdizê-la, tanto no que diz respeito à pergunta, como à resposta. Isto significa e impõe à ética uma instabilidade do que é concebido como bom e correto, ficando estes estatuídos a partir do Rosto do Outro que sempre se evade e nunca podemos prever sua presença. O Dizer da ética é instável, sempre operando no provisório.

Por seu turno, a política, a partir da Lei, da Justiça e do Estado, opera por necessidade; é bom que se diga, com certa dose de perenidade. Talvez seja impossível travarmos relações sociais, sejam elas quais forem, a partir de uma matriz legal que não tenha, de antemão, a característica da estabilidade das regras
. O Terceiro forçou essa necessidade; destarte, não podemos prescindir de um Dito que traga as “tábuas da lei”, sejam elas escritas ou não, e que essas tábuas sejam referências para todo e qualquer homem que esteja na dimensão do social. A Lei é necessária; a Justiça, também; e, para que as tenhamos em nosso maior proveito, é bom que elas sejam uma referência à mão de todos, que tenham uma estabilidade, que possam ser demandadas agora e amanhã. Para tanto, é necessário que elas estejam assentadas em um Dito que pode ser uma carta magna, um código ou um contrato.

Mas Levinas impõe para esse Dito da Lei uma condição que não permite a sua perenidade para todo sempre. O Dito da política deve sofrer o interdito do Dizer da ética. Seria pretensão da política ou da Lei, ou mesmo do Estado, acharem que já disseram tudo, que tudo está dito. Quem traz à luz essa realidade é a ética, não por maldade ou por outra razão que não seja a exigência de nunca se esquecer do Outro e de sua palavra nova, que renova as sempre atuais responsabilidades. O Dizer desestabiliza o Dito, com a intenção de que sua estabilidade não faça violência a qualquer Outro que a Lei deixou de fora. Deixar de fora alguém é abrir a possibilidade de todos estarem de fora da Lei e de ela não ter referências ao social. O infinito do Terceiro, verdadeira alteridade do social, só será possível se for acolhido, se o Dito não fechar-se; e a demonstração de seu fechamento é o Dito querer ser eterno. Essa é a tarefa do Dizer e da ética, qual seja, deixar no coração do Dito um “quê” de instabilidade. Comenta Sebbah:

Convém lembrar-se dessa raiz comum, dessa quase identidade entre a justiça, como dimensão do terceiro, e o discurso filosófico. Neste caso, não causará admiração que a justiça, como dimensão do terceiro, endosse no pensamento levinasiano – no mesmo plano do Dito filosófico – o papel tão ambíguo, quanto decisivo, de espaço de acolhimento do Infinito (SEBBAH, 2009, p. 212).

O infinito está presente no Dito, como extensão da responsabilidade para todos; presente na ética como responsabilidade para o Outro. É importante que não se feche a possibilidade da Justiça, do bem e do acolhimento para nenhum ente que demande sobre tal coisa. Deste modo, para que o Dito não feche as possibilidades de acolher o infinito, é fundamental que ele possa ser impedido de suas intenções cristalizantes por um Dizer sempre atual, que traz a infinição como sua maior credencial. A infinição do Dizer se apresenta como Rosto capaz de proferir a primeira palavra, mas, também, a última, a que desestabiliza o Dito, destituindo-o de sua verdade, pondo em seu lugar outro Dito, outra Lei, outra Justiça, outro Estado e, portanto, outra política. A política traz a responsabilidade ética para uma dimensão maior, mas não a submete. Ela, a ética, não perde o seu poder de falar, de reclamar, enfim, de pedir justificativas, de pedir por justiça.

É nessa perspectiva que Levinas vê “um possível acordo entre ética e Estado” ou entre ética e política. Insistimos que, para ele, não há nenhuma garantia de sua realização e existência reais, de um Estado nesse molde; mas, se isso é possível, deve passar inevitavelmente por essas interfaces e mediações. Tudo é possível: a violência, os totalitarismos de Estado, a amizade e a paz entre os povos. Para ele tudo depende da orientação, do sentido a que assume o humano nos corações e mentes dos homens.

A humanidade alcança a amizade, mesmo quando isto parece interromper-se, mas também constrói uma ordem política onde o determinismo do ser pode retornar. Não tenho qualquer ilusão sobre isto e não tenho filosofia otimista sobre o fim da história. As religiões, talvez, saibam mais sobre isto. Mas o humano consiste em agir, sem deixar-se guiar por estas possibilidades ameaçadoras. É o despertar para o humano. E, na história, houve justos e santos (LEVINAS, 1997b, p. 156).

Tudo depende de como o Eu se direciona ao Outro; disto decorre a paz, os tempos amenos de tranquilidade e os tempos difíceis em que o humano se esconde ou se esquece da sua própria humanidade e, principalmente, do humano do outro homem.

O mal é a ordem do ser simplesmente – e, ao contrário, ir na direção do outro é a abertura do humano no ser, um “outramente que ser”. Não tenho em absoluto a certeza de que o “outramente que ser” tenha triunfo assegurado; pode haver períodos em que o humano se extinguiu completamente, mas o ideal de santidade é o que a humanidade introduziu no ser. Ideal de santidade contrário às leis do ser (LEVINAS, 1997b, p. 156).

Para Levinas, a santidade é entendida como o Outro infinito e transcendente que, com sua presença menos que uma presença, impõe ao Eu outro sentido, qual seja, o da exterioridade, possibilitando, ao mesmo tempo, a consideração da subjetividade e da alteridade, que é possível no frente a frente do Eu e do Outro, mas também dos outros todos presentes e futuros que são pensados a partir da entrada em cena do Terceiro. Nem a ética dá conta de todas as relações; tampouco, a política pode fazê-lo na radicalidade sugerida por Levinas. Resta-nos pensar nessas duas dimensões do humano relacionando-se e implicando-se mutuamente, situação esta que representa a possibilidade do próprio humano em uma perspectiva não totalitária e, portanto, menos violenta.

Muitas questões podem ser suscitadas sobre este pensamento, inclusive a que se refere à existência de uma teoria política no pensamento de Levinas. Outras que possam comparar seu pensamento a alguma teoria política de autores consagrados neste âmbito, assim como a aproximação de seu pensamento a sistemas políticos. Tudo isso é possível de ser investigado; entretanto, não impomos a nós mesmos esta tarefa para este momento. Isto fica para outras oportunidades. O que nos colocamos como objetivo desse trabalho foi pensar, de algum modo, a relação ou as relações que no mundo real dos existentes reais, nas suas dimensões micro e macro, realizam a ética e a política, a partir do pensamento inovador e inventivo de Emmanuel levinas.

� Já tivemos a oportunidade de fazer referências a essa compreensão de política no pensamento levinasiano. Resaltamos, entretanto, que seu entendimento da política não se restringe a esse que ora se apresenta. Teremos oportunidade de nos debruçar sobre outro sentido de política, derivada do princípio ético da responsabilidade, na parte final deste trabalho.


� Tensão que não significa necessariamente disputa, mas pode significar interrupção de uma pela outra, sem que com isso possa ser verificada destruição ou diminuição de uma dessas dimensões após o contato entre ambas. Isso veremos mais à frente.


� Sobre esta questão da exterioridade, é importante observar sua obra intitulada Fora do Sujeito, publicada em  1987.


� Levinas nos diz claramente que a violência praticada pelo Eu contra o feminino, diferentemente de significar uma submissão deste ao Eu, revela seu caráter de misterioso e protegido das intenções do Eu. É porque não pode dominar o feminino que o Eu o violenta, mas, mesmo violentando-o, não o tem em seus domínios. Ele escapa à posse do Eu.


� É possível que um dos amantes traia seu amado com um ou mais amantes, mas a relação permanece dual, ou seja, é sempre de um para um. Na verdade, neste caso, podemos identificar várias relações, mas não uma relação múltipla, pois cada um se refere a cada um a seu tempo e a seu modo específicos.


� Para Levinas, o mito de Aristófanes presente no Banquete de Platão representa esse ideal de completude e de reciprocidade do amor, onde as almas gêmeas procuram a parte que as completa. Em linguagem popular, pelo amor, cada um procura sua cara-metade.


� Essa nova relação, mesmo concomitante à anterior, permanece uma comunidade de dois.


� Teremos oportunidade de discorrermos logo em seguida sobre a relação erótica como comunidade de dois, que, embora reflita uma busca pela exterioridade do Outro, se contenta com o amor a dois, com a comunidade de dois sem se incomodar com o que está fora de si. É uma relação de mútuo egoísmo.


� Embora a fecundidade esteja ligada à relação erótica, ela não se restringe ao biológico, assim como a paternidade não se limita ao masculino, e, como vimos, o feminino não se limita à mulher, à fêmea. A fecundidade é um estado de espírito, ou um psiquismo, em linguagem levinasiana. É o que faz com que o Eu crie as condições na interioridade da casa para o surgimento do filho, que pode ser biológico ou psicológico.


� Haddock-Lobo liga a figura do filho diretamente ao Terceiro: “Mas é pelo fato de este  caracterizar-se por um não-retorno ao Mesmo, este lugar privilegiado do filho como metáfora para o próximo, que vai viabilizar-se uma implicação política de seu pensamento, pois sem a ética (do terceiro) não haveria a justiça (do próximo), e vice-versa” (HHADDOCK-LOBO, 2006, p. 144). Essa metáfora é bem vinda, mas o Terceiro representa a exterioridade do Outro para além da filialidade.


� Exploraremos essa questão do aumento da responsabilidade do Eu para com todos e sua configuração simétrica exigindo medidas, um pouco mais adiante; mas já é possível afirmar que esse fato se refere à passagem da ética à política.


� Exporemos em seguida os dois tipos ou níveis de justiça, que estão presentes no pensamento de Levinas.


� Grafaremos o termo Justiça com inicial maiúscula quando se referir ao segundo sentido que apresentamos neste trabalho, ou seja, quando esta tiver o sentido de mediadora das relações entre os entes, isto é, quando for pensada como instituição.


� O estabelecimento de medidas é posterior ao ato de justiça como justificação do Eu para com o Outro. A partir da medida, a lei, a ação justa não pode ser imediata ao face a face, mas antes dele já é pressuposta a medida e, portanto, não é espontânea.


� De muito compreendemos a necessidade de medidas, que vão desde o estabelecimento de valores financeiros às coisas e o modo como se travam relações econômicas, até a organização dos contratos entre pessoas, seja nos casamentos ou no trabalho. Mesmo que tentemos pensar uma vida sem medidas, na prática isso não funcionaria.


� Ao longo deste trabalho, lançamos mão das noções do Dizer e do Dito. Por mais que pareça exaustivo, isso é necessário. Para o final deste trabalho, ainda recorreremos a estas noções.


� A lei que inaugura a política, porque é a medida da justiça, tem seu fundamento na relação Eu-Outro, exatamente quando o Eu responde responsavelmente pelo Outro.


� Tivemos a oportunidade de descrever a subjetividade do Eu em seus dois níveis. À que estamos nos referindo deste momento se assenta no segundo nível.


� Justiça como instituição que media a relação de responsabilidade entre os vários entes que compõem o social. Neste caso, ela é a própria simetrização das ações humanas.


� Não é difícil apontar, em vários momentos de nossa história recente e passada, exemplos em que a Lei foi obstruída ou interditada, reformulada ou mesmo retirada de cena, e como a Justiça teve que assumir outra postura a partir da mudança da Lei. Também é o caso de lembrar que há possibilidades bastante claras de atitudes da Justiça, que fazem interpretações diversas da mesma Lei e de casos similares, com resultados diferentes. Não custa ainda lembrar-se de casos em que se usa a Justiça e as Leis para proveito de alguns .


� Ficaríamos bastante tempo elencando casos em que aparecem na história, Estados que têm seus fundamentos ligados à autonomia do sujeito, personificando-se em ditadores e regimes que não admitem a referência ao diferente de si. 


� Na hipótese de dois habitantes de uma ilha longínqua, e sem que ambos tivessem algum contato com outros indivíduos, a relação ética bastava. Neste caso, a política não seria nem necessária e nem possível.


� Palavra que é o Dizer e que é pronunciada como justiça em seu primeiro sentido aqui exposto.


� Essa afirmação está alicerçada nas constituições, nas jurisprudências, nos códigos de toda ordem, mas, principalmente, nos jurídicos e, por fim, no Estado de Direito.





